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PORTARIA Nº 003/2024.

A Presidente da Cârnara Municipal de salinas da Margarida, no uso de suas

atribuições legais, RESOLVE:

Art. lº— Conceder Fériasao FuncionárioFLÃMMÃRION DIAS FRANÇA, no

periodo cómpreendido entre01/03/2024a 30/03/2024. '

Art. 2º- As despesas decorrentes desta Portaria correrão por conta da verba

própria, presente no orçamentoem vigor. , -

.

- . “_ :. . . _

_ '. ', ,: .A I. . , .

Art. 3º- Esta portaria entraráemvigornadata desuá publicação,revogadas as .

disposiçõesEm cºntrário ' '“ * ' ,

' .

Gabinete 'da PresrdenCia 01dernarçode 2024.

..- ' , . , v , , ".

,' " . , ,,

MW"
_ MARIA Dãº—ArmPªpeCERQU/ÉIRA .

Presidente * : .-.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 
Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 
Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  
E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 

 

Aviso de  
 

CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
Dispensa nº 010/2024 
 

CONTRATANTE  

Câmara Municipal de Salinas da Margarida 
 
OBJETO 
Contratação de prestação de serviço de levantamento de bens moveis e imóveis da Câmara 
Municipal, compreendendo o levantamento físico, emplaquetamento dos bens, gestão 
patrimonial com análise dos dados contábeis apurados, depreciação e/ou reavaliação dos 
bens, confecção do livro de tombo de 2024, para atender ao Poder Legislativo de Salinas da 
Margarida (BA) 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$40.833,33 
 
DATA E HORÁRIO LIMITE PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
De 05/03/2024 até 07/03/2024, às 13h  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

menor preço por item 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 010/2024 

 

(Processo Administrativo n° 017/2024) 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Salinas da Margarida, por meio do da sua Comissão 

de Contratação, nomeada pela Portaria nº 001/2024, de 04/01/2024, realizará Dispensa de 

Licitação, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021, da 

Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021 e demais legislação aplicável, 

obedecendo-se as regras deste Aviso. 

 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: 

licitacoescamaramsm@gmail.com 

Endereço para Protocolo Físico: Sede Administrativa da Câmara Municipal, situada na Avenida 

Presidente Vargas, nº. 115 – Centro Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000    

Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 07/03/2024, às 13h00min 

Horário Estimado para Divulgação do Resultado: até 08/03/2024, às 13h00min 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a dispensa de 
licitação para Contratação de prestação de serviço de levantamento de bens moveis e imóveis 
da Câmara Municipal, compreendendo o levantamento físico, emplaquetamento dos bens, 
gestão patrimonial com análise dos dados contábeis apurados, depreciação e/ou reavaliação 
dos bens, confecção do livro de tombo de 2024, para atender ao Poder Legislativo de Salinas 
da Margarida (BA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 
 

1.1. A contratação ocorrerá por item, conforme disposição do Termo de Referência. 

 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. A presente dispensa de licitação de dará na forma tradicional, pois não se trata de 

hipótese do art. 2º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  

2.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço da 

Sede Administrativa da Câmara Municipal, situada na Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – 

Centro Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000 ou por E-mail: 
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licitacoescamaramsm@gmail.com - Tel. (75) 3659-1630 até o fim do prazo limite previsto no 

preâmbulo do Aviso de Contratação Direta.  

2.2. A apresentação dos documentos exigidos deverão se dar em Envelope Lacrado com as 

seguintes informações no fecho: 

 

Ao Agente de Contratação Responsável pela Contratação Direta 

Dispensa de Licitação nº ==/2024 

Nome ou Razão Social 

CNPJ: 

Endereço: 

 

2.2.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste Aviso de 

Contratação Direta, no Termo de Referência e seus anexos. 

 

2.2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes da apresentação de proposta, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.3.3.2.  O disposto a alí ea  apli a-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o protocolo de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, através do endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo 

direto no Setor de Licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de negociação direta, se 

for o caso, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, declarar:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas junto ao órgão licitante, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. A declaração de que trata o item anterior será preferencialmente conforme modelo 

previsto neste instrumento. 

3.11. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2005, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.13. Uma vez apresentada a proposta, os licitantes interessados NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la 

 

4. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Encerrada o prazo, até as 13horas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. Será confeccionado ata com a relação das propostas 

obtidas. 
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4.2. Encerrada o prazo para recepção de propostas adicionais, quando a proposta do 

primeiro colocado estiver acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por mensagem eletrônica, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos 

e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos 

do processo de contratação. 

4.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao valor negociado, 

se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

4.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta poderá ser 

convocado a encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, 

conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

4.5. Encerrada a etapa de negociação, se houver, agente de contratação verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 

2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

4.5.1. SICAF;   

4.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e  

4.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

4.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

4.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

4.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

4.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

4.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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4.8. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

4.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.9.1. contiver vícios insanáveis; 

4.9.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.9.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

4.9.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços que: 

4.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

4.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta.   

4.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente de 

contratação, desde que não haja majoração do preço. 

4.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

4.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

4.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.14. Se a proposta for desclassificado, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se o hat  a ova data e 
horário para a sua continuidade. 
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4.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado. 

5.2. A habilitação dos fornecedores poderá ser verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos. 

5.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

5.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

5.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 

SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio de 

mensagem eletrônica ou protocolo físico no órgão, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob 

pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

5.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

5.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

 

5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à 

sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico, quando for o caso. 

6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 7.1.2  a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 

7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

7.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.11. as peculiaridades do caso concreto; 

7.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

7.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

7.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
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8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.2. As providências dos subitens 8.1.1  e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de quaisquer prazos relativos ao procedimento. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.11. Da sessão pública será divulgada Ata no Portal da Transparência ou no Diário Oficial do 

órgão. 

8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

8.12.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

8.12.2. ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

8.12.3. ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS E MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E 

FORMAÇÃO DE PREÇOS  
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8.12.4. ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS NO 

EDITAL; 

8.12.5. ANEXO V – DECLARAÇÃO DE QUE O INTERESSADO TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS 

AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO OU DECLARAÇÃO FORMAL ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO DO 

INTERESSADO ACERCA DO CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA 

CONTRATAÇÃO; 

 

Salinas da Margarida, 04 de março de 2024 

 

 

BRUNA TAINAN ALMEIDA DA SILVA  
Agente de Contratação – Portaria nº 01/2024 

(Matrícula nº 70) 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Serviços Sem Dedicação Exclusiva De Mão De Obra) 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

(Processo Administrativo n° 017/2024) 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 010/2024 

 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de prestação de serviço de levantamento de bens moveis e imóveis da 
Câmara Municipal, compreendendo o levantamento físico, emplaquetamento dos bens, 
gestão patrimonial com análise dos dados contábeis apurados, depreciação e/ou 
reavaliação dos bens, confecção do livro de tombo de 2024, para atender ao Poder 
Legislativo de Salinas da Margarida (BA), nos termos da tabela abaixo, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 

Nº NOME ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V UNIT V TOTAL 

1 

Levantamento 
de bens 
moveis e 
imóveis 

Contratação de prestação de 
serviço de levantamento de bens 
moveis e imóveis da Câmara 
Municipal, compreendendo o 
levantamento físico, 
emplaquetamento dos bens, gestão 
patrimonial com análise dos dados 
contábeis apurados, depreciação 
e/ou reavaliação dos bens, 
confecção do livro de tombo de 
2024, para atender ao Poder 
Legislativo de Salinas da Margarida 
(BA) 

Mês  10 
R$ 

4.083,33 
R$ 

40.833,33 

 
1.1. A contratada para prestação de serviço de levantamento de bens moveis e imóveis da 

Câmara Municipal, entre outras, deverá se dedicar ao acompanhamento, cabendo-lhe, assistir 

a Câmara Municipal nos atos de gestão, entre eles:  

1. Levantamento físico: Realizar a identificação, catalogação e registro detalhado de todos os 
bens móveis e imóveis da Câmara Municipal.  
2. Emplaquetamento: Proceder à marcação física dos bens, por meio de placas identificadoras, 
garantindo a rastreabilidade e facilitando a identificação dos ativos. 
 3. Gestão patrimonial: Desenvolver e implementar um sistema integrado de gestão patrimonial 
para acompanhamento eficiente dos bens ao longo do tempo.  
4. Análise contábil: Realizar uma análise aprofundada dos dados contábeis relacionados aos 
bens, considerando depreciação e/ou reavaliação conforme as normas contábeis vigentes. 



Segunda-feira
04 de  março de  2024
Ano XII • Edição Nº 345

- 1 8 -

 Câmara Municipal de Salinas da Margarida - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c a m a r a s a l i n a s d a m a r g a r i d a . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 
Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 
Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  
E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 
 

 

P á g i n a  16 | 54 
 
Modelo adaptado a partir da Minuta sugerida pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 - Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023) 

 5. Depreciação e/ou reavaliação: Avaliar a depreciação dos bens móveis e imóveis, atualizando 
os valores contábeis conforme as normas contábeis vigentes.  
6. Confecção do livro de tombo de 2024: Elaborar o livro de tombo para o ano de 2024, 
documentando sistematicamente todos os bens pertencentes à Câmara Municipal.  
7. Atendimento: Garantir a conformidade com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público nas práticas relacionadas à gestão patrimonial. 
 8. Adesão à NBC: Seguir as diretrizes da Norma Brasileira de Contabilidade aplicada ao Setor 
Público (NBC) para assegurar a adequada contabilização e divulgação dos bens.  
9. Procedimentos necessários ao manual contábil: Implementar os processos e procedimentos 
recomendados pelo manual contábil, garantindo a coerência e consistência das práticas 
adotadas.  
10. Auditoria e prestação de contas: Preparar a documentação e informações necessárias para 
eventuais auditorias, assegurando transparência e prestação de contas eficaz perante órgãos 
competentes.  
11. Visitas à Câmara Municipal: Realizar visitas presenciais para compreender as instalações e 
facilitar o levantamento físico, promovendo uma abordagem mais personalizada ao projeto. 
 12. Reuniões de alinhamento: Promover reuniões regulares para alinhar estratégias, esclarecer 
dúvidas e ajustar o andamento das atividades de gestão patrimonial. 
 13. Relatórios mensais: Elaborar relatórios mensais detalhados sobre o progresso das 
atividades, apresentando informações relevantes sobre o levantamento, emplaquetamento, 
análise contábil e outros aspectos do projeto. 
 14. Suporte e esclarecimento de dúvidas: Estar disponível para esclarecer dúvidas, fornecer 
orientações e prestar suporte contínuo à equipe da Câmara Municipal durante a implementação 
e execução das atividades relacionadas à gestão patrimonial. 
 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante deste Termo de Referência. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável, na forma e prazo limite definido nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que visa a manutenção da 

atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa considerando as justificativas previstas neste termo. 

1.5. A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei 

nº 14.133/21 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.  

1.6. A presente contratação abrange a serviço de levantamento de bens moveis e imóveis 

da Câmara Municipal, incluindo os seguintes: 

1.6.1. A Contratação de levantamento físico dos bens proporcionará um inventário preciso, 

permitindo à Câmara Municipal conhecer e monitorar sua infraestrutura patrimonial de maneira 

detalhada. Esse diagnóstico é fundamental para embasar decisões estratégicas relacionadas à 

manutenção, renovação ou descarte de bens, contribuindo para a otimização de recursos financeiros 

1.6.2. o emplaquetamento dos bens é um procedimento que acrescenta eficiência à gestão, facilitando 

a identificação e rastreamento dos ativos. Isso não apenas agiliza processos internos, mas também 

fortalece a segurança patrimonial, minimizando riscos de perda, extravio ou utilização inadequada dos 

recursos da Câmara Municipal. 

1.6.3. A contratação de uma assessoria técnica especializada permitirá contar com 

equipamentos e profissionais qualificados e experientes, capazes de fornecer orientação 
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especializada, análise de dados, elaboração de relatórios e recomendações para aprimorar os 

processos internos, identificar e mitigar riscos, e promover boas práticas de governança. 

1.6.4. Além disso, a contratação desses serviços contribuirá para fortalecer a capacidade 

institucional da Câmara Municipal, promovendo uma gestão mais eficiente, transparente e 

responsável dos recursos públicos, em conformidade com os princípios da administração 

pública. 

1.6.5. A gestão patrimonial proposta inclui uma análise aprofundada dos dados contábeis, 

considerando aspectos como depreciação e/ou reavaliação dos bens. Esse enfoque proporcionará uma 

visão financeira mais precisa do patrimônio, permitindo uma melhor compreensão dos impactos 

orçamentários e uma alocação mais eficiente de recursos para manutenção e investimentos futuros, 

1.6.6. A confecção do livro de tombo de 2024, conforme preconizado pelo Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (MCASP) e pela Norma Brasileira de Contabilidade aplicada ao Setor Público 

(NBC), é essencial para a conformidade legal e transparência nas práticas contábeis da instituição. A 

manutenção dessa documentação é crucial para a prestação de contas e para atender a eventuais 

auditorias, garantindo a integridade e a legitimidade das informações patrimoniais. 

 

1.5.1.1. Contexto e Problemática: 

 

A Câmara Municipal de Salinas da Margarida (BA) enfrenta desafios na área de digitalização e 

estes decorrem da problemática do pequeno quadro de servidores efetivos e a inexistência de 

profissionais com técnica para o serviço. Entre os principais problemas, destacam-se: 

•  Adversidades com inventário patrimonial 

•  Falta de organização e planejamento para fazer a execução correta do processo. 

• Não utilizar plaquetas numéricas em todos os bens da camara. 

• não fazer o registro correto da localização e do real custo dos bens 

•  Não identificar de forma correta a descrição do bem 

 

1.5.1.2. Solução Proposta: 

 

A contratação de levantamento de bens moveis e imóveis, que proporcione a gestão de 

Patrimônio. A assessoria terá como foco: 

 

• O controle de bens é um dos primeiros passos para realizar o controle de imobilizados 

adequado  

• Antes mesmo de iniciar o controle de bens patrimoniais é preciso ter um planejamento;  

•  Os bens precisam ser devidamente identificados com plaquetas numéricas, , com 

código de barras ou outros materiais;  

• Além de fazer a descrição completa do bem, como marca, modelo, capacidade e número 

de série é fundamental que tenham também informações sobre a localização correta do 

bem;  

• a descrição completa da espécie do bem, que são as características mais marcantes 

daquele bem;   

• Capacitação sobre as normas do TCM-BA e outras legislações relevantes. 
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• Acompanhamento das mudanças na legislação e orientação sobre seus impactos. 

 

5.1.5.3. Benefícios Esperados: 

 

A contratação de levantamento de bens moveis e imóveis proporcionará diversos benefícios 

para a Câmara Municipal de Salinas da Margarida, como: 

a) ajuda a realizar uma previsão de custos, otimização dos gastos e da depreciação 

desses itens.  

b) compreender o valor real da empresa, o que ajuda na hora de atrair potenciais 

investidores; 

c) evita investimentos desnecessários; 

d) melhora a gestão de risco de eventuais sinistros, já que, a cada ano, os ativos e 

bens segurados devem ser listados; 

e) reduz a chance de ocorrência de desvios de recursos e roubos de bens; 

f) melhora a otimização dos custos, já que as projeções são baseadas no tempo de 

uso de cada equipamento; 

g) ajuda a camara a ficar em dia com os órgãos de fiscalização, pois a falta do 

controle patrimonial pode levar a autuações por omissão de receita. 

 

5.1.5.4. Justificativa do Interesse Público: 

 

A implantação de um sistema abrangente de gestão patrimonial para a Câmara Municipal de 
Salinas da Margarida - Bahia, por meio da contratação de serviços especializados, é uma 
iniciativa estratégica que visa otimizar a administração dos bens móveis e imóveis da instituição. 
Esta ação se faz necessária diante da importância de assegurar o controle efetivo dos ativos, 
promovendo a transparência, responsabilidade e conformidade com as normas contábeis 
aplicadas ao setor público. Em primeiro lugar, a execução do levantamento físico dos bens 
proporcionará um inventário preciso, permitindo à Câmara Municipal conhecer e monitorar sua 
infraestrutura patrimonial de maneira detalhada. Esse diagnóstico é fundamental para embasar 
decisões estratégicas relacionadas à manutenção, renovação ou descarte de bens, contribuindo 
para a otimização de recursos financeiros.: 

 

5.1.5.5. Promover a accountability: 

a) permite ao gestor ter informações sempre reais e atualizadas sobre os bens patrimoniais 

b) Fortalecer a democracia e o controle social. 

c) Evitar o desperdício de recursos públicos: 

d) Proteger o patrimônio público e garantir que os recursos sejam utilizados de forma 

eficiente e eficaz. 

 

5.1.6. Conveniência: 

 

5.1.6.1. Necessidade de Expertise Específica: 
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O controle patrimonial é essencial para uma gestão eficiente, orientada e organizada do 

empreendimento. Com seu uso correto, é possível evitar compras sem necessidade, 

desperdícios e prever o desgaste dos bens. Da mesma forma, ter o controle em dia evita 

problemas fiscais por omissão de receita. 

 

5.1.6.2.  A assessoria técnica suprirá essa lacuna, oferecendo suporte técnico especializado 

em: 

 

5.1.6.2.1. Normas e legislações: 

Interpretação precisa e aplicação rigorosa das normas e outras legislações relevantes: 

 Exemplos: 

 o disposto na Lei Federal Lei nº 8429/1992. Art. 10. Constitui ato de improbidade 

administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 

enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou 

haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 

 

 

 a necessidade de facilitar o acesso da sociedade aos serviços prestados pelo Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia (TCM-BA) e aprimorar o atendimento oferecido aos cidadãos, com os 

novos paradigmas veiculados na Lei de Acesso à Informação; 

 

o Acompanhamento constante das mudanças na legislação e orientação imediata sobre seus 

impactos: 

 Exemplos: 

 Monitoramento de alterações no âmbito do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 

Bahia (TCM-BA). 

 Treinamentos periódicos para servidores sobre as mudanças na legislação e como elas 

afetam suas funções. 

 

5.1.6.2.2.  Processos de Gestão de patrimônio: 

 

A Elaboração, revisão e aprimoramento abrangentes dos processos de controle do patrimônio 

da Camara Municipal. 

 Exemplos: 

• Inventário e identificação: 

• Avaliação e classificação: 

• Análise de deterioração: 

• Atualização dos registros de manutenção e movimentação: 

• Auditoria e fiscalização: 

• Elaboração de relatórios periódicos sobre a gestão de documental da Câmara Municipal. 

 

5.1.6.2.3.  Gestão de riscos: 
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A Identificação, análise e mitigação eficazes dos riscos relacionados à gestão dos recursos 

públicos: 

 Exemplos: 

 Realização de workshops para identificar e mapear os riscos de erros e irregularidades. 

 Desenvolvimento de planos de ação para mitigar os riscos identificados. 

A Implementação de medidas de controle para prevenir desvios e outras irregularidades: 

 Exemplos: 

 Criação de um canal de denúncias para que servidores e cidadãos possam reportar 

irregularidades. 

 Realização de auditorias internas para verificar a efetividade das medidas de controle. 

 

5.1.6.2.4. Tecnologia: 

A Avaliação e implementação criteriosas de ferramentas de automatização para otimizar a 

gestão de patrimônio: 

 Exemplos: 

 Inventário automatizado; 

 controle completo de bens; 

 Rateio de custos; 

 Controle total de transferências... 

 Gestão Patrimonial descentralizada; 

 

o Utilização estratégica de recursos tecnológicos para aprimorar a coleta, análise e tratamento 

de dados: 

 Exemplos: 

 implementar um sistema de gerenciamento dos patrimônios que permita a criação, 

armazenamento, gerenciamento e acesso de forma centralizada e organizada 

 Criação de um sistema de inteligência artificial para identificar padrões de comportamento e 

detectar irregularidades. 

 Implementação de um sistema de business intelligence para gerar relatórios gerenciais sobre 

a gestão do patrimônio  da Câmara Municipal. 

 

5.1.6.2.5.  Capacitação: 

o Treinamentos customizados para servidores da Câmara Municipal sobre gestão de 

patrimonio: 

 Exemplos: 

 Cursos sobre o assunto; 

 Palestras sobre as normas do TCM-BA e boas práticas de gestão pública. 

o Aprimoramento contínuo do conhecimento técnico a equipe para atender às demandas da 

Câmara Municipal. 

 

1.6.7. Trata-se de serviço comum, cujos levantamentos de preços, apontam para possibilidade 

de ser contratado diretamente, por dispensa de licitação. 
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. . O jetivo da Co t atação 
 
 A gest o pat i o ial  u  p o esso fu da e tal pa a ga a ti  o o t ole e a valo izaç o do 
pat i io da Casa Legislativa de Sali as da Ma ga ida. Po  eio dela,  possível ge e ia  os 

e s e di eitos de fo a ade uada e efi ie te, ga a ti do ue eles seja  utilizados da elho  
a ei a possível. 

 
 

. . Da Qua tidade De a dada 
 
O ua titativo de a dado visa ate de  as e essidades leva tadas pela Di eto ia 
Ad i ist ativa o  ase o o su o hist i o da C a a Mu i ipal.  
Optou-se pela u idade de edida s , e  az o desta ep ese ta  e o o ia pa a a C a a 
Mu i ipal. 
 

. . Da Es olha do P estado  de Se viços 
 
Deve se  es olhida a p opo e te ue ofe ta  o e o  p eço, o patível o  o e ado, 
o side adas as pes uisas efetuadas, desde ue ate da aos e uisitos de ha ilitaç o ju ídi a e 

de egula idade fis al e t a alhista. 
 

. . Do P eço 
 

. . . A esti ativa de p eço p o esso foi o tido a pa ti  de p eços de out as ad i ist aç es 
olhidas at av s de o t atos vige tes. 

 
. . Do ag upa e to de ite s 

 
No aso a o t ataç o da p estaç o de se viços deve da -se de fo a glo al, o side a do o 
valo  u itá io a se  pago, pa a sup i e to da a a u i ipal. 
 

. . Da Des ição da Solução  
 
Po  se t ata  de u a o t ataç o de p estaç o de se viços ujo p eço total  esti ado o o de 
pe ue o valo , o estudo t i o p eli i a  o  o igat io e a des iç o da soluç o  u  
e uisito op io al do Te o de Refe ia. 

 
1.13. Da execução e critérios de aceitação do objeto 
 

. . . O lo al da exe ução do o jeto se á p efe e ial e te as depe d ias da Co t ata te, 
o e de eço i di ado a O de  de Fo e i e to/Se viços, deve do os se viços ela io ados 
este te o, se e  exe utados o ho á io das h às h, de segu da a sexta-fei a, e  dias 

úteis. Pode á, se fo  o aso, este de  o ho á io pa a at  as  ho as. 
 

. . . . Todo e ual ue  exe uç o do o jeto fo a do esta ele ido este Te o de Refe ia 
se á, i ediata e te, otifi ado à p opoe te ve edo a ue fi a á o igada a efaze  os se viços 

o p azo estipulado pelo fis al do o t ato, fi a do e te dido ue o e á po  sua o ta e is o 
tal su stituiç o, sujeita do-se, ta , às sa ç es p evistas este Te o de Refe ia. 
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. . . . O p azo de exe uç o dos se viços se á de at   u  dia útil, o tados da soli itaç o. 
 

. . . Dos ate iais a se e  dispo i ilizados, ua do fo  o aso 
 

. . . . Pa a a pe feita exe uç o dos se viços, a Co t atada deve á dispo i iliza  os ate iais, 
e uipa e tos, fe a e tas e ute sílios e essá ios. 
 

. . Das o igações da Co t atada 
 

. . Se  p ejuízo das o igaç es fixadas a i uta o t atual, a o t atada: 
 
1.14.1. Deve á u p i  todas as o igaç es o sta tes o Te o de Refe ia, seus A exos e sua 
p oposta, assu i do o o ex lusiva e te seus os is os e as despesas de o e tes da oa e 
pe feita exe uç o do o jeto e, ai da: 
 
1.14.2. p o ede  exe uç o dos se viços o jeto deste Te o o p azo e lo al fixados. 
 
1.14.3. o side a  os p eços p opostos o pletos e sufi ie tes pa a a exe uç o dos 
se viços do o jeto deste Te o, se do des o side ada ual ue  eivi di aç o de paga e to 
adi io al devido a e o ou à á i te p etaç o de pa te da Co t atada; 
 
1.14.4. a a  o  os e a gos p evide iá ios, fis ais ISSQN, ICMS e out os , o e iais, 
t a alhistas, t i utá ios, ite s, e alage s, ta ifas, f etes, segu os, des a ga, t a spo te, 

ate ial, espo sa ilidade ivil e out os esulta tes do o t ato, e  o o os is os ati e tes 
à atividade, i lusive uais ue  despesas ue ve ha  a i idi  so e os ite s, o jeto desta 
li itaç o; 
 
1.14.5. e te de-se po  e a gos os t i utos i postos, taxas , o t i uiç es fis ais e 
pa afis ais, os i stituídos po  leis so iais, e olu e tos, fo e i e to de o de o a 
espe ializada, ad i ist aç o, lu os, e uipa e tos e fe a e tal, t a spo te de ate ial e de 
pessoal, estada, hospedage , ali e taç o e ual ue  despesa, a ess ia e/ou e essá ia, o 
espe ifi ada este Te o de Refe ia; 
 
1.14.6. a a  o  todas as despesas e essá ias à exe uç o do o jeto o t atado; 
 
1.14.7. u p i  fiel e te o o t ato, e  o pati ilidade o  as o igaç es assu idas; 
 
1.14.8. efaze  o se viço o p azo esta ele ido este Te o de Refe ia, ou o se do 
possível, i de iza  o valo  o espo de te a es ido de pe das e da os, edia te toda e 

ual ue  i pug aç o feita pela C a a Mu i ipal; 
 
1.14.9. p esta  i fo aç es so e a utilizaç o do o jeto; 
 
1.14.10. a te  todas as o diç es de ha ilitaç o e ualifi aç o exigidas a li itaç o, 
du a te toda a exe uç o do o t ato e e  o pati ilidade o  as o igaç es assu idas; 
 
1.14.11. espo de  pela ualidade, ua tidade, validade, segu a ça e de ais 
a a te ísti as do o jeto, e  o o a o se vaç o às o as t i as; 
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1.14.12. i fo a  ao seto  fi a ei o da C a a Mu i ipal, du a te o pe íodo de vig ia 
do o t ato, ual ue  alte aç o de e de eço, telefo e, o eio elet i o e- ail  ou out os 
dados. 
 
1.15. Resultados espe ados da Co t atação 
 

15.1.1. São resultados esperados da contratação: 

 

• Adequa às obrigações legais; 

• decisões financeiras internas,  

• organização em demonstrações contábeis e fiscais; 

• enquadramento em relação às obrigações legais; 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada neste Termo 

de Referência. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, mas 

não há impedimento ao prosseguimento da contratação, vez que o PCA é um documento 

facultativo por força do art. 12, inciso VII e art. 18 da Lei nº 14.133/21. 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 
Sustentabilidade 

3.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

 

Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

3.2. Na presente contratação não é cabível a indicação de marcas específicas. 

 

Da exigência de carta de solidariedade 

3.3. No presente caso é incabível a exigência de carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato. 

 

Subcontratação 

3.4. É admitida a subcontratação parcial do objeto, desde que previamente autorizada e nos 

limites fixados pela Administração. 

3.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

 

Garantia da contratação 

3.6. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, do baixo valor da contratação. 
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Vistoria 

3.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea e  da Lei . . / . 
 

Condições de execução 

4.1. O prazo de execução dos serviços será por período de 10 (dez) meses, com início na data da 

assinatura do contrato e término estimado em 31/12/2024, mas podendo ser prorrogado ante a sua 

natureza de serviço continuado, na forma e prazos previstos na Lei nº 14.133/21. 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

4.2. As consultorias serão realizados na sede da contratada ou, se for o caso, na sede da 

Câmara Municipal de Salinas da Margarida, localizada na Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – 

Centro Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000. 

4.3. A Contratada prestará suporte técnico durante todo o período do contrato, com 

atendimento presencial e online. 

4.4. O suporte técnico será prestado pela Contratada de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, 

excetos feriados. 

 

Rotinas a serem cumpridas 

 

1. Inventário e identificação: 

2. Avaliação e classificação: 

3. Análise de deterioração: 

4. Atualização dos registros de manutenção e movimentação: 

5. Auditoria e fiscalização: 

 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.13. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

4.14. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO a t. º, XXIII, alí ea f  da Lei º . /  

4.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

4.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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4.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

4.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

Preposto 

4.10. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

4.11. A Contratada deverá manter preposto da empresa disponível 07 (sete) dias por semana, 

durante toda a vigência da contratação.  

4.12. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

 

Fiscalização 

4.13. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

4.14. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 

4.15. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

4.16. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

4.17. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro 

de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
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4.18. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

4.19. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 

22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

4.20. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 

11.246, de 2022). 

4.21. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 405, 

de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

4.22. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas definidas neste termo e seus 

anexos ou em reunião de início de contrato. 

 

Gestor do Contrato 

4.23. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

4.24. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

4.25. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

4.26. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
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4.27. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X).  

4.28. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 405, de 30 de 

dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

4.29. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste termo de referência para 

aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

5.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

5.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

5.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

5.2.1. unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado; 

5.2.2.  produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual; 

5.2.3. indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa. 

 

Do recebimento 

5.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dez dias úteis, a o ta  do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 

das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e 

Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022). 

5.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 

a ser paga. 

5.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022). 

5.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022). 
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5.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

5.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

5.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

5.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

5.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

5.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

5.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

5.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

5.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de dez dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

5.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 

nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022). 

5.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

5.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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5.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

5.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

5.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

5.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

Liquidação 

5.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

5.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

5.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.16.1.  o prazo de validade; 

5.16.2.  a data da emissão; 

5.16.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.16.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

5.16.5.  o valor a pagar; e 

5.16.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

5.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no 

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa Nº 3, de 26 

de abril de 2018). 
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5.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

5.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

5.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

5.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

5.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de preço ao consumidor amplo (IPCA) de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

5.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2005, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Antecipação de pagamento 

5.30. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
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Cessão de crédito 

5.31. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

6.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma tradicional, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Regime de execução 

6.2. O regime de execução do contrato será o da empreitada por preço global. 

 

Exigências de habilitação 

6.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

 

6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

6.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação.  

6.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado poderá ser 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

6.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada.  

6.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

6.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
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atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

6.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

6.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica:  

 

Habilitação jurídica 

6.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

6.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

6.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

6.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

6.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

6.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

6.22. Ato de autorização para o exercício da atividade, acaso se trate de atividade contratada sujeita à 

autorização, expedido por órgão competente) nos termos do art. 66 da Lei nº 14.133/21 (parte final) 

6.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

6.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
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6.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.27. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto nº 405, de 30 de dezembro 

de 2021-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

6.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

6.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2005, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

6.33. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso 

II, alí ea , da I st uç o No ativa Seges/ME º , de , ou de so iedade si ples;  
6.34. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

Qualificação Técnica 

6.35. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

6.36. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 

do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

6.37. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
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6.38. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

6.38.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

6.38.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

6.38.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

6.38.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

6.38.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

6.38.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; e 

6.38.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador 

 

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O custo estimado total da contratação é o especificado neste Termo, conforme custos 

unitários apostos na tabela acima. 

7.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

UNIDADE S   - CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE S   – GERENCIAMENTO DA CAMAR MUNICIPAL 

ELEMENTO S   – SERV TERCEIRO PESSO JURIDICA 

FONTE S   – RECURSOS ORDINARIOS  
 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Salinas da Margarida, 01 de março de 2024 
FABIANO CERQUEIRA DOS SANTOS 

 Matrícula nº 65 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 010/2024 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

(Processo Administrativo n° 017/2024) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O CÂMARA MUNICIPAL DE 

SALINAS DA MARGARIDA E 

.............................................................  

 

A CAMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

....................., com sede administrativa na Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro Salinas da 

Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000, representado pela Presidente da Câmara Municipal 

Sr. MARIA DE FATIMA PEPE CERQUEIRA, brasileiro, casado, casado, inscrito no CPF ............, 

doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................., neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 

nº .../2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Decreto 

nº 405, de 30 de dezembro de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 

2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Dispensa de Licitação nº. .../2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é Contratação de prestação de serviço de levantamento de 
bens moveis e imóveis da Câmara Municipal, compreendendo o levantamento físico, 
emplaquetamento dos bens, gestão patrimonial com análise dos dados contábeis apurados, 
depreciação e/ou reavaliação dos bens, confecção do livro de tombo de 2024, para atender 
ao Poder Legislativo de Salinas da Margarida (BA), nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência e demais anexos relacionados neste instrumento. 
1.1. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 
TOTAL 

1 

Contratação de prestação de 
serviço de levantamento de bens 
moveis e imóveis da Câmara 
Municipal, compreendendo o 
levantamento físico, 
emplaquetamento dos bens, 
gestão patrimonial com análise 

MÊS 10 R$  R$  
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dos dados contábeis apurados, 
depreciação e/ou reavaliação dos 
bens, confecção do livro de 
tombo de 2024, para atender ao 
Poder Legislativo de Salinas da 
Margarida (BA) 
 

R$  

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da emissão da ordem de serviço, 

prorrogável, na forma e limite previsto nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
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4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto a ser licitado, nas seguintes condições: 

4.2.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada: 

4.2.1. A Contratada poderá subcontratar, total ou parcialmente, a execução do serviço, 

mediante autorização prévia e expressa da Contratante, nos termos do art. 122 da Lei nº 

14.133/21. 

4.2.2. A subcontratação não implicará em transferência de responsabilidade da Contratada 

para a Subcontratada, permanecendo a Contratada como única responsável perante a 

Contratante por todos os aspectos da execução do contrato. 

4.2.3. A Contratada deverá observar as seguintes condições para subcontratação: 

4.2.3.1. Autorização prévia e expressa da Contratante, mediante comunicação por escrito, que 

deverá conter a identificação completa da subcontratada, os serviços a serem subcontratados e 

o valor da subcontratação; 

4.2.3.2. Regularidade da Subcontratada junto aos órgãos e entidades competentes, incluindo: 

a) Registro na Junta Comercial, preferencialmente como Microempresário Individual; 

b) Regularidade com a Fazenda Pública Federal, inclusive quanto às contribuições 

previdenciárias (INSS), Fazenda Estadual e Fazenda Municipal; 

c) Regularidade para com o Fundo de Garantia e Tempo de Serviço; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.2.4. Apresentação de apólice de seguro contra riscos de danos pessoais e materiais, em nome 

da subcontratada, com valor mínimo de cobertura a ser definido pela Contratante; 

4.2.5. Cumprimento de todas as obrigações previstas neste contrato e no Termo de Referência, 

inclusive as normas e diretrizes do Edital e Resoluções do FNDE; 

4.2.6. Celebração de contrato escrito com a Subcontratada, que deverá conter todas as 

obrigações e responsabilidades das partes, incluindo: 

a) Objeto da subcontratação; 

b) Valor da subcontratação; 

c) Prazo de execução; 

d) Forma de pagamento; 

e) Garantias, se acaso exigidas no edital; 

f) Penalidades; 

4.2.7. Manutenção de equipe técnica qualificada para acompanhar e supervisionar a execução 

dos serviços subcontratados; 

4.2.8. Previsão de que é vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

4.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades 

do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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4.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.7. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2005, e 

art. 7º, do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 n.º 8.538, de 2015), além do regramento 

acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas: 

4.7.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 

solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no 

§ 1º do art. 4º do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 8.538, de 2015; 

4.7.2. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, 

na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 

subcontratado até a sua execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que 

ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.7.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.7.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 15/02/2024. 
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) divulgado pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
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perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 
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CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

,  e d  do su ite  a i a deste Co t ato, se p e ue o se justifi a  a i posiç o de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

des itas as alí eas e , f , g  e h  do su ite  a i a deste Contrato, bem como nas alíneas 

,  e d , ue justifi ue  a i posiç o de pe alidade ais g ave art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Co pe sat ia, pa a as i f aç es des itas as alí eas e  a h  do su ite  . , de  
% a 30% do valor do Contrato. 

(4) Co pe sat ia, pa a a i exe uç o total do o t ato p evista a alí ea  do su ite  
12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  

(5) Pa a i f aç o des ita a alí ea  do su ite  . , a ulta se á de % a % do valo  
do Contrato. 

(6) Pa a i f aç es des itas a alí ea d  do su ite  . , a ulta se á de % a % do 
valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.6.1.3. Indenizações e multas. 

15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
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14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

UNIDADE S   - CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE S   – GERENCIAMENTO DA CAMAR MUNICIPAL 

ELEMENTO S   – SER DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 

FONTE S   – RECURSOS ORDINARIOS  
 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 405, de 30 de dezembro 

de 2021 n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Salinas da Margarida, Comarca de Nazaré para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS E MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E 
FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR 

MENSAL 
VALOR TOTAL 

1 

Contratação de prestação de 
serviço de levantamento de 
bens moveis e imóveis da 
Câmara Municipal, 
compreendendo o 
levantamento físico, 
emplaquetamento dos bens, 
gestão patrimonial com análise 
dos dados contábeis apurados, 
depreciação e/ou reavaliação 
dos bens, confecção do livro de 
tombo de 2024, para atender ao 
Poder Legislativo de Salinas da 
Margarida (BA) 
 

MÊS 10 R$  R$  

 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA1: 
 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação do objeto 
desta cotação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como: transporte, alimentação, 
proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, 
seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às 
especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da 
Lei Federal nº 14.133/2021, e às cláusulas e condições constantes do Termo de Referência anexo. 

 

                                                     
1 Soma de todos os Itens para os quais participa a Proponente 
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Esta proposta de preços compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
__________________, _____/____/____   ___________________________________________________ 
LOCAL                                       DATA          ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 
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MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 010/2024 

 
 

Planilha de Custos e Formação de Preços – Serviço – Gestão de levantamento de bens 
moveis e imóveis 

 
 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ............................., com sede em ..................., 
no endereço situado na ....................................., através do seu representante legal ou 
procurador ..............................................................., inscrito no CPF 
nº..................................................., em cumprimento ao art. 18, inciso IV da Lei nº 14.133/21, 
para fins de contratação pela Câmara Municipal, vem apresentar a seguinte Planilha de 
Composição de Custos e Formação do Preço, referente a Proposta de Preço para execução do(s) 
item(ns)....... do Termo de Referência anexo ao Aviso de Contratação: 
 

1. Equipe de Consultores: 

• Nome: [Nome do consultor] 

• Cargo: [Cargo do consultor na empresa de consultoria] 

• Experiência: [Descrição da experiência do consultor na área de Gestão de 
levantamento de bens moveis e imóveis 

• Custo/hora: [Custo/hora do consultor] 

2. Custos Diretos: 

• Materiais: [Descrição dos materiais que serão utilizados na consultoria, com custos 
unitários e totais] 

• Deslocamentos: [Descrição dos custos de deslocamento dos consultores, com 
custos unitários e totais] 

• Hospedagem: [Descrição dos custos de hospedagem dos consultores, com custos 
unitários e totais] 

• Outros: [Descrição de outros custos diretos, com custos unitários e totais] 

3. Custos Indiretos: 

• Administração: [Percentual dos custos diretos para administração da empresa de 
consultoria] 

• Lucro: [Percentual de lucro desejado pela empresa de consultoria] 

4. Cálculo do Preço Total: 

• Custo total = (Custos diretos + Custos indiretos) x (1 + % de impostos) 

• Preço total = Custo total + Margem de lucro 

 
Cidade de ......., ...... de ........................... de 2024 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA  
Nome do Representante Legal ou Procurador 
Obs. Esta é uma planilha básica que pode ser personalizada de acordo com as necessidades 
específicas de cada contratação do serviço.  
Certifique-se de revisar e atualizar regularmente essa planilha para refletir mudanças nos custos 
e nas condições do mercado. 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 
EXIGIDOS NO EDITAL 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº .../2024 

 

A empresa............................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ............, com 

sede na Rua................, nº ....., Bairro, Cidade de ......., Estado ......, CEP........., através de seu 

representante legal/Procurador ......................., inscrito no CPF nº ................., sob as penas da 

lei: 

 

1. Condições de participação:  

1.1. (  ) Manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, 

concorda com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei. 

1.2. ( ) Declara que a proposta econômica apresentada na oportunidade compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo. 

 

2. Declarações para fins de habilitação 

2.1. (   ) Atende aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório. 

2.2. (  ) Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de 

ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 

2.3. (  ) Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2.4. (  ) Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

2.5. (  ) Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que 

proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho 

a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

III. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 

3.1. (   ) Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos 

da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. 

3.2. (   ) Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

 

IV. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa2 

4.1. (...) Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da 

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Data e Local 

                                                     
2 Declaração válida apenas para cooperativas 
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Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V – MODELO 

DECLARAÇÃO DE QUE O INTERESSADO TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS 

INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 010/2024 

 

ATESTAMOS para fins de participação no processo de contratação acima indicada, que a 

empresa__________________________________________ inscrita no CNPJ 

___________________, com sede à_______________, por seu representante, Sr. 

________________________________, portador da Cédula de Identidade 

__________________, tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, com vistas à elaboração 

da(s)proposta(s) de preço que trata o Aviso de Contratação Direta nº ..../2024 da Câmara 

Municipal de Salinas da Margarida. 

 

Local, Data 

 

Assinatura do representante da empresa 

Servidor da Câmara Municipal de Salinas da Margarida 

 

OU 

 

DECLARAÇÃO FORMAL ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO DO INTERESSADO ACERCA DO 

CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 010/2024 

 

A empresa .............. inscrita no CNPJ ___________________, com sede à (rua /av /nº /bairro 

/cidade /estado) _____________________________________________________, por seu 

representante legal (ou responsável técnico), o Sr. ________________________________, 

portador da Cédula de Identidade__________________, DECLARA ter completo conhecimento 

das condições locais de execução dos serviços objeto do Aviso de Contratação Direta nº .../2024 

da Câmara Municipal de Salinas da Margarida; 

DECLARA ainda ter completo entendimento e conhecimento das condições e especificidades de 

execução do objeto, tendo recebido todos os documentos que integram o Edital convocatório, 

não podendo a qualquer tempo alegar a existência de impedimentos para a perfeita execução 

do objeto, amparada no desconhecimento das condições locais de execução do objeto. 

DECLARA que assume total responsabilidade por não realizar a visita técnica recomendada pela 

Câmara Municipal de Salinas da Margarida que não uti lizará este fato para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o órgão licitador. 
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DECLARA que as informações disponibilizadas no edital e em seus anexos são sufi cientes para 

o entendimento do objeto pretendido e para o correto dimensionamento de sua proposta de 

preços. 

 

Local, Data 

 

Nome, CPF e qualificação do representante legal 
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AVISO DE LICITAÇÃO (DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2024)

 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 
Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 
Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  
E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 

 

Aviso de  
 

CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
Dispensa nº 011/2024 
 

CONTRATANTE  

Câmara Municipal de Salinas da Margarida 
 
OBJETO 
Contratação de prestação de Locação de sistemas (software) integrados de Gestão Pública – 
licitações e contratos, almoxarifado e folha de pagamento para atender ao Poder Legislativo 
de Salinas da Margarida (BA) 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 43.225,90 
DATA E HORÁRIO LIMITE PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
De 05/03/2024 até 07/03/2024, às 13h  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

menor preço por item 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 

 

 

 

 

  



Segunda-feira
04 de  março de  2024
Ano XII • Edição Nº 345

- 5 8 -

 Câmara Municipal de Salinas da Margarida - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c a m a r a s a l i n a s d a m a r g a r i d a . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 
Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 
Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  
E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 
 

 

P á g i n a  2 | 54 
 
Modelo adaptado a partir da Minuta sugerida pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 - Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023) 

 

 

Sumário 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA ..................................................................................... 3 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ............................................................................................... 3 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL .......................................................................... 5 

4. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA ................................................................... 6 

5. HABILITAÇÃO ........................................................................................................................ 9 

6. CONTRATAÇÃO ................................................................................................................... 10 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ........................................................................ 10 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS .................................................................................................. 12 

 
 

  



Segunda-feira
04 de  março de  2024
Ano XII • Edição Nº 345

- 5 9 -

 Câmara Municipal de Salinas da Margarida - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c a m a r a s a l i n a s d a m a r g a r i d a . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 
Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 
Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  
E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 
 

 

P á g i n a  3 | 54 
 
Modelo adaptado a partir da Minuta sugerida pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 - Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023) 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 011/2024 

 

(Processo Administrativo n° 018/2024) 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Salinas da Margarida, por meio do da sua Comissão 

de Contratação, nomeada pela Portaria nº 001/2024, de 04/01/2024, realizará Dispensa de 

Licitação, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021, da 

Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021 e demais legislação aplicável, 

obedecendo-se as regras deste Aviso. 

 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: 

licitacoescamaramsm@gmail.com 

Endereço para Protocolo Físico: Sede Administrativa da Câmara Municipal, situada na Avenida 

Presidente Vargas, nº. 115 – Centro Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000    

Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 07/03/2024, às 13h00min 

Horário Estimado para Divulgação do Resultado: até 08/03/2024, às 13h00min 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a dispensa de 
licitação para  
Contratação de prestação de Locação de sistema (software) integrados de Gestão Pública – 
licitações e contratos,  almoxarifado e folha de pagamento para atender ao Poder Legislativo 
de Salinas da Margarida (BA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 

1.1. A contratação ocorrerá por item, conforme disposição do Termo de Referência. 

 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. A presente dispensa de licitação de dará na forma tradicional, pois não se trata de 

hipótese do art. 2º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  

2.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço da 

Sede Administrativa da Câmara Municipal, situada na Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – 

Centro Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000 ou por E-mail: 
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licitacoescamaramsm@gmail.com - Tel. (75) 3659-1630 até o fim do prazo limite previsto no 

preâmbulo do Aviso de Contratação Direta.  

2.2. A apresentação dos documentos exigidos deverão se dar em Envelope Lacrado com as 

seguintes informações no fecho: 

 

Ao Agente de Contratação Responsável pela Contratação Direta 

Dispensa de Licitação nº ==/2024 

Nome ou Razão Social 

CNPJ: 

Endereço: 

 

2.2.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste Aviso de 

Contratação Direta, no Termo de Referência e seus anexos. 

 

2.2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes da apresentação de proposta, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.3.3.2.  O disposto a alí ea  apli a-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o protocolo de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, através do endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo 

direto no Setor de Licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de negociação direta, se 

for o caso, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, declarar:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas junto ao órgão licitante, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. A declaração de que trata o item anterior será preferencialmente conforme modelo 

previsto neste instrumento. 

3.11. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2005, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.13. Uma vez apresentada a proposta, os licitantes interessados NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la 

 

4. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Encerrada o prazo, até as 13horas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. Será confeccionado ata com a relação das propostas 

obtidas. 
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4.2. Encerrada o prazo para recepção de propostas adicionais, quando a proposta do 

primeiro colocado estiver acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por mensagem eletrônica, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos 

e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos 

do processo de contratação. 

4.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao valor negociado, 

se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

4.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta poderá ser 

convocado a encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, 

conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

4.5. Encerrada a etapa de negociação, se houver, agente de contratação verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 

2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

4.5.1. SICAF;   

4.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e  

4.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

4.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

4.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

4.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

4.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

4.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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4.8. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

4.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.9.1. contiver vícios insanáveis; 

4.9.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.9.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

4.9.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços que: 

4.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

4.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta.   

4.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente de 

contratação, desde que não haja majoração do preço. 

4.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

4.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

4.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.14. Se a proposta for desclassificado, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se o hat  a ova data e 
horário para a sua continuidade. 
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4.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado. 

5.2. A habilitação dos fornecedores poderá ser verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos. 

5.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

5.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

5.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 

SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio de 

mensagem eletrônica ou protocolo físico no órgão, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob 

pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

5.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

5.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

 

5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à 

sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico, quando for o caso. 

6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 7.1.2  a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 

7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

7.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.11. as peculiaridades do caso concreto; 

7.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

7.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

7.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
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8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.2. As providências dos subitens 8.1.1  e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de quaisquer prazos relativos ao procedimento. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.11. Da sessão pública será divulgada Ata no Portal da Transparência ou no Diário Oficial do 

órgão. 

8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

8.12.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

8.12.2. ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

8.12.3. ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS E MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E 

FORMAÇÃO DE PREÇOS  
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8.12.4. ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS NO 

EDITAL; 

8.12.5. ANEXO V – DECLARAÇÃO DE QUE O INTERESSADO TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS 

AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO OU DECLARAÇÃO FORMAL ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO DO 

INTERESSADO ACERCA DO CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA 

CONTRATAÇÃO; 

 

Salinas da Margarida, 04 de março de 2024 

 

 

BRUNA TAINAN ALMEIDA DA SILVA  
Agente de Contratação – Portaria nº 01/2024 

(Matrícula nº 70) 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Serviços Sem Dedicação Exclusiva De Mão De Obra) 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

(Processo Administrativo n° 018/2024) 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 011/2024 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de prestação de Locação de sistema (software) integrados de Gestão Pública 
– licitações e contratos,  almoxarifado e folha de pagamento para atender ao Poder 
Legislativo de Salinas da Margarida (BA), nos termos da tabela abaixo, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Nº NOME ITEM DESCRIÇÃO 
CODIGO 
CATSER 

UND QUA V UNIT V TOTAL 

1 
Locação De 
Software 

Cessão Temporária De Direitos Sobre 
Programas De Computador Locação 
De Software - licitação e contratos 

 27502 MES 10 
R$ 

2.881,58 
R$ 28.815,80 

2 
Locação De 
Software 

Cessão Temporária De Direitos Sobre 
Programas De Computador Locação 
De Software – almoxarifado 

27502 Mês  10 R$727,50 R$7.275,50 

3 
Locação De 
Software 

Cessão Temporária De Direitos Sobre 
Programas De Computador Locação 
De Software – folha de pagamento 

27502 Mês  10 R$713,76 R$7.737,60 

 
1.1. A contratada para prestação de Cessão Temporária de Direitos Sobre Locação de 

Software – licitações e contratos, almoxarifado e folha de pagamento, deverá atender a Câmara 

Municipal nos atos de Gestão Pública, entre eles:  

➢ Os sistemas devem funcionar com o SGBD MS SQL Server;  

➢  Os sistemas devem funcionar em arquitetura de três camadas, 100% na web e compatíveis com 

as últimas versões dos browsers Mozilla Firefox, Internet Explorer e Google Chrome;  Os 

sistemas devem ser compatíveis com e Java Script, HTML5 e CSS3;  

➢ Os sistemas devem funcionar com os servidores de aplicação tomcat;  

➢ Os sistemas devem funcionar na plataforma JEE (Java Enterprise Edition);  

➢  Os sistemas devem fazer uso de tecnologia Ajax;  

➢  Os Sistemas devem operacionalizar a edição dos formulários com teclas de atalho;  

➢ Os Sistemas devem permitir que se configure uma inclusão de dados padronizados para cada 

formulário, através de um registro que sirva de modelo para cada inclusão;  

➢ Os Sistemas devem possuir nos formulários de edição, uma grade gerenciável para realizar a 

busca dos registros, ocultando colunas da grade, mudando sua posição ou ordem na grade;  

➢  Os sistemas devem permitir exportar os dados visualizados na grade dos formulários nos 

formatos de XML, HTML, e TXT;  

➢  Os Sistemas devem possuir nos formulários de edição, uma consulta avançada, para aplicar um 

ou mais filtros, em todos os campos do formulário e trazendo os dados filtrados para a grade de 

visualização;  

➢  Os sistemas devem permitir realizar o consumo de webservice de outros sistemas;  
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➢  Os sistemas devem possuir um gerador de relatórios100% web, integrado, para operação pelos 

usuários capacitados, e que não necessite realizar nenhuma compilação para sua utilização;  

➢  Os relatórios construídos pelo gerador de relatório devem gerar os seguintes formatos: XML, 

HTML, PDF, XLS, RTF, TXT, CSV e JPEG;  

➢  Os sistemas devem permitir a criptografia dos dados desejados e armazenados no banco de 

dados;  

➢ Os sistemas devem permitir navegar em conexão segura e criptografada na internet através de 

certificado digital;  

➢ Os sistemas devem permitir realizar bloqueio de acesso dos usuários, tanto manualmente pelo 

administrador do sistema ou automaticamente através de uma determinada quantidade de 

tentativas de acesso sem sucesso ou por um certo número de dias sem se realizar algum acesso 

ao sistema.  

➢  Os sistemas devem possuir uma tela que permita a visualização dos usuários bloqueados e das 

informações do bloqueio (data do bloqueio e do tipo de bloqueio);  

➢  Os sistemas devem permitir visualizar os usuários que estão conectados ao mesmo, em tempo 

real, mostrando o tempo de conexão e o ip de acesso;  

➢  Os sistemas devem possuir um cadastro de usuários, que permita configurar o limite de 

expiração do acesso em dias contados a partir de uma data de referência ou de uma data 

específica, troca de senha a cada número de dias e controle de permissão para acesso externo, 

informação do histórico de login de acesso e informações históricas dos bloqueios e desbloqueios 

de acesso com seus tipos e motivos;  

➢  Os sistemas devem permitir associar um usuário a um ou mais de um grupo de acesso do 

sistema, com efeito acumulativo das permissões e restrições;  

➢ Suporte e esclarecimento de dúvidas: Estar disponível para esclarecer dúvidas, fornecer 

orientações e prestar suporte contínuo à equipe da Câmara Municipal durante a implementação 

e execução das atividades relacionadas aos sofware. 

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante deste Termo de Referência. 

O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável, na forma e prazo limite definido nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que visa a manutenção da 

atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa considerando as justificativas previstas neste termo. 

1.4. A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei 

nº 14.133/21 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.  

1.5. A presente contratação abrange a serviço de levantamento de bens moveis e imóveis 

da Câmara Municipal, incluindo os seguintes: 

1.5.1. A Contratação visa atender de maneira eficiente as demandas administrativas que implicam na 

utilização de recursos, bem como atender as exigências normativas do Tribunal de Contas. Nesse sentido, 

releva-se instrumento indispensável a soluções tecnológicas integradas para gerir informações e nortear 

a sua tomada de decisões, com vistas a aperfeiçoar a gestão, almoxarifado, licitações e contratos e folha 

de pagamento, de modo, a dar cumprimento fiel aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. 
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1.5.2. A gestão do Poder Legislativo de Salinas da Margarida, busca a cada dia aperfeiçoar seus serviços. 

O grande volume de informações geradas constantemente deve ser realizado com segurança e agilidade, 

de forma a desburocratizar as atividades. A implantação do Sistema informatizado será um importante 

elemento para a melhoria dos processos internos e para a otimização das atividades a serem 

desenvolvidas pelas áreas afins, por conseguinte, assegurará o cumprimento dos objetivos e metas 

estabelecidos e para tal procuramos nos espelhar em observar quesitos técnicos mínimos hoje já 

utilizados pela Administração.  

 

1.5.1.1. Contexto e Problemática: 

 

A Câmara Municipal de Salinas da Margarida (BA) enfrenta desafios na área de software e estes 

decorrem da problemática da inexistência de profissionais com técnica para o serviço. Entre os 

principais problemas, destacam-se: 

•  Dificuldade para implementar inovações 

•  Falta de organização e planejamento para fazer a execução correta do processo. 

• Falta de agilidade na otimização das atividades web. 

 

1.5.1.2. Solução Proposta: 

 

A contratação de Locação de sistema (software) integrados de Gestão Pública irá proporcionar 

a Casa Legislativa e terá como foco: 

 

• Transparência - acessar dados atualizados em tempo real 

• Análise de indicadores e de metas - ser mais moderna e ágil, 

• Gerenciamento do cadastro; 

• Gerenciamento adequado da demanda;  

•  Aumento da produtividade;  

• Gerenciar cadastros dos servidores 

• Aperfeiçoar servidores 

• Normatizar questões sobre pessoal; 

• Organização nos funcionamentos das ações; 

 

5.1.5.3. Benefícios Esperados: 

 

A contratação de levantamento de bens moveis e imóveis proporcionará diversos benefícios 

para a Câmara Municipal de Salinas da Margarida, como: 

• Segurança da informação, as informações precisas; 

• Centralização de dados,  garante o armazenamento de dados em um único lugar; 

• Economia de tempo; 

• Os processos padronizados; 

• Mais facilidade nas tomadas de decisão, Com a padronização de processos, descrição clara de 

cada atividade e um planejamento que inclua prazos e objetivos, a tomada de decisões; 
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• Unificação de interfaces de gestão, a integração realizada em um único sistema, a articulação 

de informações se torna mais fácil de acessar; 

• Ganho de produtividade, variadas práticas e processos dentro de uma organização, gera 

informações úteis para a gestão implementar políticas e agir na busca por objetivos com maior 

eficiência; 

• Agilidade nos processos, os processos tendem a acontecer de maneira mais ágil.  

 

5.1.5.4. Justificativa do Interesse Público: 

 

Visando atender de maneira eficiente as demandas administrativas que implicam na utilização de 

recursos, bem como atender as exigências normativas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia. Nesse 

sentido, releva-se instrumento indispensável soluções tecnológicas integradas para gerir informações e 

nortear a sua tomada de decisões, com vistas a aperfeiçoar a gestão, almoxarifado, folha de pagamento; 

licitações e contratos, de modo, a dar cumprimento fiel aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. 

 

5.1.5.5. Promover a accountability: 

a) permite ao gestor ter informações sempre reais e atualizadas; 

b) Fortalecer a democracia e o controle social. 

c) Evitar o desperdício de recursos públicos; 

d) Prestar contas dos serviços executados; 

 

5.1.6. Conveniência: 

 

5.1.6.1. Necessidade de Expertise Específica: 

 

Um sistema de gestão integrada é alimentado constantemente por todos os times com as 

informações referentes a seus processos. Isso possibilita a conscientização dos funcionários 

quanto ao trabalho de outras equipes, facilitando as relações entre elas e simplificando 

processos. 

 

5.1.6.2.  A locação dos sistemas suprirá essa lacuna, oferecendo suporte técnico especializado 

em: 

 

5.1.6.2.1. Normas e legislações: 

Interpretação precisa e aplicação rigorosa das normas e outras legislações relevantes: 

 Exemplos: 

 LEI Nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem 

observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a 

informações. 
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 a necessidade de facilitar o acesso da sociedade aos serviços prestados pelo Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia (TCM-BA) e aprimorar o atendimento oferecido aos cidadãos, com os 

novos paradigmas veiculados na Lei de Acesso à Informação; 

 

5.1.6.2.2.  Funcionalidades exigidas para os sistemas: (atender no mínimo 90%): 

 

A os sistemas para atender as necessidades da Camara Municipal deverão atender no potencial 

mínimo os itens. 

 SISTEMA INTEGRADO DE FOLHA DE PAGAMENTO 

a. Permitir o cadastro de pessoas com as seguintes informações pessoais: todos os documentos, 

endereço, grau de instrução, estado civil, raça, nome dos pais, cônjuge, naturalidade, tipo de 

sangue, deficiência, línguas estrangeiras e foto.  

b.  Permitir cadastro de servidor completo, reunindo informações admissionais, de pagamento e 

complementares.  

c. . Permitir cadastro de dependentes com informações sobre o grau de parentesco que este possui 

com o servidor, o tipo de dependência e sobre seu nascimento.  

d. . Possuir cadastro de cargos associado ao grupo operacional, perfil profissional, vínculo 

empregatício e a tabela de Classificação Brasileira de Ocupações - CBO. 5 

e.  Permitir cadastramento de eventos periódicos, de um determinado período que são gerados 

automaticamente na folha, como por exemplo, as consignações.  

f. . Possuir cadastro de Entidade com informações referentes a: Tipo de Entidade, CNPJ, Dados dos 

responsáveis, inscrição municipal e estadual, brasão, natureza jurídica, endereço completo.  

g. . Possuir cadastro de eventos/verbas onde possibilita que seja montado os próprios cálculos, sem 

necessidade de modificação do sistema.  

h. . Possuir cadastro de banco com as informações já disponibilizadas pelo sistema referente aos 

bancos existentes.  

i. . Possuir cadastro de agências bancárias com as seguintes informações: Nome da Agência, Banco, 

j. Possuir cadastro de contas da entidade com as seguintes informações: Nome da Conta, Número 

da conta, tipo, data de abertura, banco, número do convênio para pagamento. 

k.  Possuir cadastro de lotações completo contemplando: Órgão, unidades orçamentárias, centro 

de custo e local de trabalho.  

l. Permitir cadastramento de diversos regimes: Administrativo regime geral de previdência social 

(CLT), cargo comissionado, estatutário e estagiário.  

m. Permitir o cadastramento de feriados com os seus tipos (cívico/religioso) e abrangência 

(nacional/estadual/municipal).  

n.  Possuir cadastro de tabelas de salário mínimo com informações referentes ao período de 

vigência e valor naquele período.  

o.  Possuir cadastramento de tabelas individuais de (INSS, IRRF, Previdência Própria, Salário Família 

e Salário Família Previdência Própria).  

p.  Possuir tabelas com informações que são utilizadas para exportação SEFIP - Sistema Empresa de 

Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social tais como (Categoria do Trabalhador, 

Ocorrência, Recolhimento, GPS).  

q. . Possuir tabelas com informações que são utilizadas para exportação RAIS – Relação Anual de 

Informações Sociais, tais como (tipo de admissão, vínculo empregatício, motivos de 

desligamento, tipos de afastamentos, naturalidade, natureza jurídica, tipo de salário).  
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r. Possuir cadastro específico para estagiários.  

s.  Possuir cadastro de plano de saúde com informações referentes aos planos e as respectivas 

faixas de idade, percentual e valor.  

t. . Possuir mecanismo para atualização das tabelas de INSS, IRRF, Salário Família e Salário Mínimo, 

sem que o usuário necessite realizar tais cadastros.  

u.  Possuir parametrização com cálculos já definidos e Automatizados o cliente apenas escolhe os 

códigos que deseja utilizar para diversos eventos como (INSS, IRRF, Previdência Própria, 13º 

Salário, Adiantamento 13º, Desconto de Adiantamento 13º, 1/3 Férias, Abono Férias, Salário 

Família, Salário Maternidade, Licença Prêmio, Tempo de Serviço, Férias Vencidas, Férias 

Proporcionais, Horas Extras, Adicionais, Faltas além de diversos outros.  

v. . Possuir rotina que permite o bloqueio de verbas de acordo ao regime do funcionário. 

w. Permite efetuar o controle dos afastamentos, por tipo, seus períodos e a previsão de retorno às 

atividades.  

x. . Permitir administração de múltiplos planos de cargos e salários compostos por grupo 

operacionais, níveis, classes e referência salarial. rmitir geração de exportação em meio 

magnético das informações anuais para RAIS.  

y.  Permitir geração de exportação em meio magnético das informações anuais para DIRF. 

z. . Permitir geração de exportação em meio magnético das informações mensais para SEFIP.  

aa.  Permitir geração de exportação em meio magnético das informações mensais para CAGED. 

bb.  Permitir geração de exportação em meio magnético das informações mensais para SIGA/TCM-

BA.  

cc. Permitir geração de exportação em meio magnético das informações para o MANAD.  

dd.  Permitir geração de exportação em meio magnético das informações para o PIS/PASEP.  

ee. Permitir a importação de arquivo magnético de empresas consignatárias (Ex: GRCONSIG, 

CONSIGPLUS, FASITEC, ECONSIG e CONSIGFÁCIL). 

ff. . Permitir a importação de consignação (Banco do Brasil, Caixa Econômica e Bradesco). 

 

 SISTEMA INTEGRADO DE ALMOXARIFADO  

a. Permitir o cadastro de fornecedor pessoa física com os seguintes dados: Nome, endereço 

(logradouro, número, complemento, bairro, CEP, cidade, estado, e-mail) CPF, RG, telefone 

residencial e comercial, telefone celular, data de nascimento, sexo e naturalidade.  

b.  Permitir cadastrar fornecedor pessoa jurídica com os seguintes dados: Razão social, nome 

fantasia, endereço (logradouro, número, complemento, bairro, CEP, cidade, estado, e-mail, 

pessoa para contato, página na internet) CNPJ, Inscrição Estadual, telefone, fax, CRC;  

c.  Permitir o cadastro de país, estados e municípios.  

d. Permitir o cadastro de unidade de medidas;  

e.  Sistema deve vir populado com os Eventos Contábeis conforme MCASP;  

f. . Sistema deve possuir cadastro Responsável do centro de custo; 

g. . Permitir o cadastramento de produtos com descrição, foto, ramo de atividade, unidade de 

medida, tipo, família e Almoxarifados autorizados;  

h.  Permitir o cadastro de local de Entrega; 9. Permitir Cadastro de Almoxarifado descentralizado 

ou central. 

i. . Possuir rotina de requisição de material para distribuição interna;  

j. . Possuir rotina de requisição externa de material para fornecimento dos produtos\serviços;  

k.  Possuir entrada de nota fiscal com detalhamento dos materiais;  
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l. Possuir rotina de saída/baixa de material por tipo (consumo interno, perda em estoque e perda 

involuntária) por requisição;  

m.  Permitir realizar a dispensação (saída) de medicamentos para o paciente.  

n. Possuir rotina de transferência entre Almoxarifados; 18. Possuir rotina de devolução de material.  

o. Permitir realizar consulta ao estoque dos almoxarifados por família e produto em tempo real.  

p.  Permitir consultar as requisições que estão parcialmente atendidas, atendidas ou canceladas.  

q.  Possuir cadastro de inventário por Almoxarifado.  

r.  Relatório de gerenciamento de requisições de materiais.  

s. Relatório de gerenciamento da saída de material.  

t.  Relatório de gerenciamento da transferência de material.  

u. Possuir relatórios para controle de estoque  

v. Possuir relatório de Mapa de contagem - divergência, para controle de inventário.  

w. Possuir relatórios de entrada de materiais em almoxarifado.  

x.  Possui demonstrativos por conta contábil com todos os produtos que possuam saldo ou 

movimentação no período, considerando o saldo anterior, entradas, saídas e saldo atual por 

produto e por almoxarifado.  

y.  Possuir relatório das movimentações dos produtos 

 SISTEMA INTEGRADO DE LICITAÇÕES  

a. Permitir o cadastro da comissão de licitação.  

b. Permitir o cadastro de veículo de publicação.  

c.  Compor todo o processo licitatório, seja qual for a modalidade: Carta Convite, Tomada de Preço, 

Concorrência e Pregão.  

d.  Permitir a confecção de modelos de ATAs. 

e. . Acompanhar todo o processo licitatório, envolvendo as etapas desde a preparação até o 

julgamento, deliberação (preço global,menor preço por lote, menor preço por item), mapa 

comparativo de preços, parecer jurídico, sua homologação e adjudicação.  

f. . Permitir incluir os fornecedores e suas cotações no processo licitatório.  

g.  Definir o vencedor de forma automática, conforme cadastro de cotação.  

h.  Permitir anexar documentos a um processo licitatório.  

i. Validar validade das certidões dos fornecedores.  

j.  Possibilitar alterar o status de um processo licitatório (Em Andamento, Impugnada, Anulada, 

Fracassada ou Suspensa).  

k. Permitir a criação de termos de referência.  

l.  Permitir cadastrar a rodada de lances do pregão.  

m. . Permitir declinar um fornecedor durante o pregão.  

n.  Permitir inabilitar um fornecedor durante o pregão.  

o.  Permitir o cadastro de Dispensas e Inexigibilidade.  

p. Relatório de cotação.  

q.  Permitir geração de ofícios e pareceres.  

r.  Relatório dos mapas comparativos.  

s.  Possuir relatórios de dispensa.  

t. Possuir relatórios de inexigibilidade.  

u.  Possuir relatórios de pregão.  



Segunda-feira
04 de  março de  2024
Ano XII • Edição Nº 345

- 7 8 -

 Câmara Municipal de Salinas da Margarida - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c a m a r a s a l i n a s d a m a r g a r i d a . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 
Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 
Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  
E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 
 

 

P á g i n a  22 | 54 
 
Modelo adaptado a partir da Minuta sugerida pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 - Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023) 

v.  Possuir relatório para acompanhamento do processo (Quantidade vencida pelo fornecedor, 

entregue e saldo a entregar). 

w. . Exportar todos os arquivos relativos ao SIGA - Sistema Integrado de Gestão e Auditoria do 

Tribunal de Contas dos Municípios. 

 SISTEMA INTEGRADO DE CONTRATOS 

a. Possuir cadastro de todas as pessoas envolvidas no processo do contrato: Fornecedor, 

contratante, fiscal.  

b.  Permitir o cadastro de todas as informações relativas aos contratos: número, objeto, datas, 

pareceres, valor total, tipo de moeda, valor mensal, conta bancária.  

c. Controlar aditivos de contratos  

d. Controle de prazos de término de contratos.  

e.  Informar dotações orçamentárias.  

f. Permitir o armazenamento de documentos anexados ao contrato.  

g. Possuir o controle dos contratos por prazo de término, possibilitando ao gestor configurar a 

quantidade de dias que o Sistema deve informá-lo antes de sua finalização. 

h. Permitir o lançamento das notas fiscais referentes aos pagamentos dos contratos.  

i. Permitir requisitar do fornecedor a entrega de materiais contratados.  

j. Permitir cancelar uma requisição feita a um fornecedor. 

k.  Permitir consultar separadamente os contratos vencidos e a vencer.  

l.  Permitir fechar e abrir competências.  

m.  Permitir a criação de contratos.  

n.  Permitir lançar notificações ou advertências a fornecedores.  

o.  Permitir lançar e validar as datas de validade das certidões dos fornecedores.  

p.  Emitir relatório de saldo de contratos.  

q. Emitir relatório de contratos vigentes.  

r.  Emitir relatório de contratos vencidos.  

s.  Emitir relatório de contratos vencidos ou vigentes filtrando um determinado fornecedor. 

t.  Exportar todos os arquivos relativos ao SIGA - Sistema Integrado de Gestão e Auditoria do 

Tribunal de Contas dos Municípios. 

 

5.1.6.2.3.  Gestão de riscos: 

A A gestão de riscos dos sistemas integrados na administração pública é crucial para garantir a 

eficiência, segurança e transparência das operações governamentais, análise e mitigação 

eficazes dos riscos relacionados à gestão dos recursos públicos: 

 Exemplos: 

 Realização de workshops para identificar e mapear os riscos de erros e irregularidades. 

 Desenvolvimento de planos de ação para mitigar os riscos identificados. 

 

A Implementação de medidas de controle para prevenir desvios e outras irregularidades: 

 Exemplos: 

 Criação de um canal de denúncias para que servidores e cidadãos possam reportar 

irregularidades. 

 Realização de auditorias internas para verificar a efetividade das medidas de controle. 
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5.1.6.2.4. Tecnologia: 

A Avaliação e implementação criteriosas de ferramentas de automatização para otimizar os 

sistemas: 

 Exemplos:  

a. Ferramentas de Automação de Processos Robóticos (RPA); 

b. Sistemas de Gerenciamento de Fluxo de Trabalho (Workflow); 

c. Ferramentas de Integração de Aplicativos e Dados (API); 

d. Plataformas de Gerenciamento de Serviços de TI (ITSM); 

e. Ferramentas de Monitoramento e Análise de Desempenho; 

f. Plataformas de Inteligência Artificial (IA) 

 

5.1.6.2.5.  Capacitação: 

o Treinamentos customizados para servidores da Câmara Municipal. 

 

1.5.3. Trata-se de serviço comum, cujos levantamentos de preços, apontam para possibilidade 

de ser contratado diretamente, por dispensa de licitação. 

 

. . O jetivo da Co tratação 
 
 Utiliza  siste as ue fa ilite  a o u i aç o i te a e t e os e os da C a a Mu i ipal e 
a ola o aç o e  p ojetos e i i iativas pode elho a  a to ada de de is es e a efi á ia do 
t a alho legislativo. 
P o ove  a ode izaç o e i ovaç o: I vesti  e  siste as te ologi a e te ava çados pode 
ajuda  a ode iza  as ope aç es da C a a Mu i ipal, to a do-a ais ágil, adaptável e 
p epa ada pa a e f e ta  os desafios do u do o te po eo. 
 
 

. . Da Qua tidade De a dada 
 
O ua titativo de a dado visa ate de  as e essidades leva tadas pela Di eto ia 
Ad i ist ativa o  ase o o su o hist i o da C a a Mu i ipal.  
Optou-se pela u idade de edida s , e  az o desta ep ese ta  e o o ia pa a a C a a 
Mu i ipal. 
 

. . Da Es olha do Prestador de Serviços 
 
Deve se  es olhida a p opo e te ue ofe ta  o e o  p eço, o patível o  o e ado, 
o side adas as pes uisas efetuadas, desde ue ate da aos e uisitos de ha ilitaç o ju ídi a e 

de egula idade fis al e t a alhista. 
 

. . Do Preço 
 

. . . A esti ativa de p eço p o esso foi o tido a pa ti  de p eços de out as ad i ist aç es 
olhidas olhida at av s da fe a e ta Ba o de P eços. 
. . Do agrupa e to de ite s 
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No aso a o t ataç o da p estaç o de se viços deve da -se de fo a glo al, o side a do o 
valo  u itá io a se  pago, pa a sup i e to da a a u i ipal. 
 

. . Da Des rição da Solução  
 
Po  se t ata  de u a o t ataç o de p estaç o de se viços ujo p eço total  esti ado o o de 
pe ue o valo , o estudo t i o p eli i a  o  o igat io e a des iç o da soluç o  u  
e uisito op io al do Te o de Refe ia. 

 
1.13. Da execução e critérios de aceitação do objeto 
 

. . . O lo al da exe ução do o jeto se á p efe e ial e te as depe d ias da Co t ata te, 
o e de eço i di ado a O de  de Fo e i e to/Se viços, deve do os se viços ela io ados 
este te o, se e  exe utados o ho á io das h às h, de segu da a sexta-fei a, e  dias 

úteis. Pode á, se fo  o aso, este de  o ho á io pa a at  as  ho as. 
 

. . . . Todo e ual ue  exe uç o do o jeto fo a do esta ele ido este Te o de Refe ia 
se á, i ediata e te, otifi ado à p opoe te ve edo a ue fi a á o igada a efaze  os se viços 

o p azo estipulado pelo fis al do o t ato, fi a do e te dido ue o e á po  sua o ta e is o 
tal su stituiç o, sujeita do-se, ta , às sa ç es p evistas este Te o de Refe ia. 
 

. . . . O p azo de exe uç o dos se viços se á de at   u  dia útil, o tados da soli itaç o. 
 

. . Das o rigações da Co tratada 
 

. . Se  p ejuízo das o igaç es fixadas a i uta o t atual, a o t atada: 
 
1.14.1. Deve á u p i  todas as o igaç es o sta tes o Te o de Refe ia, seus A exos e sua 
p oposta, assu i do o o ex lusiva e te seus os is os e as despesas de o e tes da oa e 
pe feita exe uç o do o jeto e, ai da: 
 
1.14.2. p o ede  exe uç o dos se viços o jeto deste Te o o p azo e lo al fixados. 
 
1.14.3. o side a  os p eços p opostos o pletos e sufi ie tes pa a a exe uç o dos 
se viços do o jeto deste Te o, se do des o side ada ual ue  eivi di aç o de paga e to 
adi io al devido a e o ou à á i te p etaç o de pa te da Co t atada; 
 
1.14.4. a a  o  os e a gos p evide iá ios, fis ais ISSQN, ICMS e out os , o e iais, 
t a alhistas, t i utá ios, ite s, e alage s, ta ifas, f etes, segu os, des a ga, t a spo te, 

ate ial, espo sa ilidade ivil e out os esulta tes do o t ato, e  o o os is os ati e tes 
à atividade, i lusive uais ue  despesas ue ve ha  a i idi  so e os ite s, o jeto desta 
li itaç o; 
 
1.14.5. e te de-se po  e a gos os t i utos i postos, taxas , o t i uiç es fis ais e 
pa afis ais, os i stituídos po  leis so iais, e olu e tos, fo e i e to de o de o a 
espe ializada, ad i ist aç o, lu os, e uipa e tos e fe a e tal, t a spo te de ate ial e de 
pessoal, estada, hospedage , ali e taç o e ual ue  despesa, a ess ia e/ou e essá ia, o 
espe ifi ada este Te o de Refe ia; 
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1.14.6. a a  o  todas as despesas e essá ias à exe uç o do o jeto o t atado; 
 
1.14.7. u p i  fiel e te o o t ato, e  o pati ilidade o  as o igaç es assu idas; 
 
1.14.8. efaze  o se viço o p azo esta ele ido este Te o de Refe ia, ou o se do 
possível, i de iza  o valo  o espo de te a es ido de pe das e da os, edia te toda e 

ual ue  i pug aç o feita pela C a a Mu i ipal; 
 
1.14.9. p esta  i fo aç es so e a utilizaç o do o jeto; 
 
1.14.10. a te  todas as o diç es de ha ilitaç o e ualifi aç o exigidas a li itaç o, 
du a te toda a exe uç o do o t ato e e  o pati ilidade o  as o igaç es assu idas; 
 
1.14.11. espo de  pela ualidade, ua tidade, validade, segu a ça e de ais 
a a te ísti as do o jeto, e  o o a o se vaç o às o as t i as; 

 
1.14.12. i fo a  ao seto  fi a ei o da C a a Mu i ipal, du a te o pe íodo de vig ia 
do o t ato, ual ue  alte aç o de e de eço, telefo e, o eio elet i o e- ail  ou out os 
dados. 
 
1.15. Resultados esperados da Co tratação 
 

15.1.1. São resultados esperados da contratação: 

 

• Adequa às obrigações legais; 

• enquadramento em relação às obrigações legais; 

• trazer diversos benefícios, incluindo a melhoria da eficiência operacional; 

• o aumento da transparência; 

• o fortalecimento da segurança da informação; 

• a facilitação da comunicação e colaboração; 

• a modernização das operações, a redução de custos e a melhoria da experiência do 
cidadão.  

• Esses softwares automatizam processos; 

•  promovem o acesso público a informações; 

• Facilidade na comunicação interna; 

• modernizam as operações e melhoram a interação com os cidadãos.  
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada neste Termo de 

Referência. 

2.1. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, mas 

não há impedimento ao prosseguimento da contratação, vez que o PCA é um documento 

facultativo por força do art. 12, inciso VII e art. 18 da Lei nº 14.133/21. 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 
Sustentabilidade 
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3.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

 

Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

3.2. Na presente contratação não é cabível a indicação de marcas específicas. 

 

Da exigência de carta de solidariedade 

3.3. No presente caso é incabível a exigência de carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato. 

 

Subcontratação 

3.4. É admitida a subcontratação parcial do objeto, desde que previamente autorizada e nos 

limites fixados pela Administração. 

3.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

 

Garantia da contratação 

3.6. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, do baixo valor da contratação. 

 

Vistoria 

3.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL arts. º, XXIII, alí ea e  da Lei . . / . 
 

Condições de execução 

O prazo de execução dos serviços será por período de 10 (dez) meses, com início na data da assinatura 

do contrato e término estimado em 31/12/2024, mas podendo ser prorrogado ante a sua natureza de 

serviço continuado, na forma e prazos previstos na Lei nº 14.133/21. 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

4.1. Os serviços serão realizados na sede da contratada ou, se for o caso, na sede da Câmara 

Municipal de Salinas da Margarida, localizada na Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 

Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000. 

4.2. A Contratada prestará suporte técnico durante todo o período do contrato, com 

atendimento presencial e online. 

4.3. O suporte técnico será prestado pela Contratada de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, 

excetos feriados. 

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.13. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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Procedimentos de transição e finalização do contrato 

4.14. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO art. º, XXIII, alí ea f  da Lei º . /  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

4.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

4.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

4.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Preposto 

4.7. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

4.8. A Contratada deverá manter preposto da empresa disponível 07 (sete) dias por semana, 

durante toda a vigência da contratação.  

4.9. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

 

Fiscalização 

4.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

4.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 
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4.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

4.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

4.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro 

de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

4.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

4.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 

22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

4.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 

11.246, de 2022). 

4.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 405, 

de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas definidas neste termo e seus 

anexos ou em reunião de início de contrato. 

 

Gestor do Contrato 

4.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

4.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
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4.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

4.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

4.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X).  

4.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 405, de 30 de 

dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

4.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste termo de referência para 

aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

5.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

5.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

5.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

5.1.2. unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado; 

5.1.3.  produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual; 

5.1.4. indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa. 

 

Do recebimento 

5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dez dias úteis, a ontar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
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das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e 

Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022). 

5.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 

a ser paga. 

5.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022). 

5.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022). 

5.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

5.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

5.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

5.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

5.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

5.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

5.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

5.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

5.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de dez dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

5.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 

nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022). 

5.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

5.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

5.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

5.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

5.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

Liquidação 

5.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

5.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

5.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.15.1.  o prazo de validade; 

5.15.2.  a data da emissão; 

5.15.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.15.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

5.15.5.  o valor a pagar; e 

5.15.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
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saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

5.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no 

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa Nº 3, de 26 

de abril de 2018). 

5.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

5.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

5.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

5.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

5.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de preço ao consumidor amplo (IPCA) de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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5.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2005, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Antecipação de pagamento 

A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 

Cessão de crédito 

5.27. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

6.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma tradicional, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Regime de execução 

6.2. O regime de execução do contrato será o da empreitada por preço global. 

 

Exigências de habilitação 

6.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

 

6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

6.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  
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6.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação.  

6.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado poderá ser 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

6.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada.  

6.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

6.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

6.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

6.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica:  

 

Habilitação jurídica 

6.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

6.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

6.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

6.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

6.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 



Segunda-feira
04 de  março de  2024
Ano XII • Edição Nº 345

- 9 1 -

 Câmara Municipal de Salinas da Margarida - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c a m a r a s a l i n a s d a m a r g a r i d a . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 
Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 
Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  
E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 
 

 

P á g i n a  35 | 54 
 
Modelo adaptado a partir da Minuta sugerida pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 - Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023) 

6.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

Ato de autorização para o exercício da atividade, acaso se trate de atividade contratada sujeita à 

autorização, expedido por órgão competente) nos termos do art. 66 da Lei nº 14.133/21 (parte final) 

6.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

6.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

6.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto nº 405, de 30 de dezembro 

de 2021-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

6.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

6.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2005, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

6.32. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso 

II, alí ea , da I st uç o No ativa Seges/ME º , de , ou de so iedade si ples;  
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6.33. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

Qualificação Técnica 

Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

6.34. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

6.34.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

6.34.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

6.34.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

6.34.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

6.34.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

6.34.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; e 

6.34.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador 

 

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O custo estimado total da contratação é o especificado neste Termo, conforme custos 

unitários apostos na tabela acima. 

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 
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8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

UNIDADE S   - CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE S   – GERENCIAMENTO DA CAMAR MUNICIPAL 

ELEMENTO S   – SERV TERCEIRO PESSO JURIDICA 

FONTE S   – RECURSOS ORDINARIOS  
 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 

. 

9. DA PROVA DE CONCEITO  

1. O agente de contratação exigirá da empresa que ofertou o menor preço, a PROVA DE CONCEITO, 

que consiste na comprovação das funcionalidades e qualidade sistêmica descritas no Termo de 

referência.  

2. Requisitos Gerais de Tecnologia e de segurança (item 06 ao 18 do Termo de Referência desde 

Edital), atender 100%, o não cumprimento dos 100%, estará desclassificando a empresa por não 

cumprir os Requisitos Gerais de Tecnologia e de segurança.  

3. Atender, no mínimo, 90% - o não cumprimento dos 80%, estará desclassificando a empresa por 

não cumprir o que especifica o edital. O setor Tecnológico assistira à demonstração dessas 

funções através do kit multimídia onde teremos áudio e vídeo facilitando melhor a forma de 

entendimento. Vale salientar que a referida demonstração deverá ocorrer em até 2 (dois) dias 

úteis contados da data da convocação pela Comissão de Licitação, sob pena de perda do direito 

à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes ou revogar 

a licitação. 

 

Salinas da Margarida, 04 de março de 2024 
 

FABIANO CERQUEIRA DOS SANTOS 
 Matrícula nº 65 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 011/2024 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

(Processo Administrativo n° 018/2024) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O CÂMARA MUNICIPAL DE 

SALINAS DA MARGARIDA E 

.............................................................  

 

A CAMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

....................., com sede administrativa na Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro Salinas da 

Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000, representado pela Presidente da Câmara Municipal 

Sr. MARIA DE FATIMA PEPE CERQUEIRA, brasileiro, casado, casado, inscrito no CPF ............, 

doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................., neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 

nº .../2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Decreto 

nº 405, de 30 de dezembro de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 

2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Dispensa de Licitação nº. .../2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a Contratação de prestação de Locação de 
sistema (software) integrados de Gestão Pública – licitações e contratos,  almoxarifado e folha 
de pagamento para atender ao Poder Legislativo de Salinas da Margarida (BA), nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos relacionados neste instrumento. 

Nº NOME ITEM DESCRIÇÃO 
CODIGO 
CATSER 

UND QUA V UNIT V TOTAL 

1 
Locação De 
Software 

Cessão Temporária De Direitos Sobre 
Programas De Computador Locação De 
Software - licitação e contratos 

 27502 MES 10   

2 
Locação De 
Software 

Cessão Temporária De Direitos Sobre 
Programas De Computador Locação De 
Software – almoxarifado 

27502 Mês  10   
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3 
Locação De 
Software 

Cessão Temporária De Direitos Sobre 
Programas De Computador Locação De 
Software – folha de pagamento 

27502 Mês  10 
 
 

 

1.1. Objeto da contratação: 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da emissão da ordem de serviço, 

prorrogável, na forma e limite previsto nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto a ser licitado, nas seguintes condições: 

4.2.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada: 
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4.2.1. A Contratada poderá subcontratar, total ou parcialmente, a execução do serviço, 

mediante autorização prévia e expressa da Contratante, nos termos do art. 122 da Lei nº 

14.133/21. 

4.2.2. A subcontratação não implicará em transferência de responsabilidade da Contratada 

para a Subcontratada, permanecendo a Contratada como única responsável perante a 

Contratante por todos os aspectos da execução do contrato. 

4.2.3. A Contratada deverá observar as seguintes condições para subcontratação: 

4.2.3.1. Autorização prévia e expressa da Contratante, mediante comunicação por escrito, que 

deverá conter a identificação completa da subcontratada, os serviços a serem subcontratados e 

o valor da subcontratação; 

4.2.3.2. Regularidade da Subcontratada junto aos órgãos e entidades competentes, incluindo: 

a) Registro na Junta Comercial, preferencialmente como Microempresário Individual; 

b) Regularidade com a Fazenda Pública Federal, inclusive quanto às contribuições 

previdenciárias (INSS), Fazenda Estadual e Fazenda Municipal; 

c) Regularidade para com o Fundo de Garantia e Tempo de Serviço; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.2.4. Apresentação de apólice de seguro contra riscos de danos pessoais e materiais, em nome 

da subcontratada, com valor mínimo de cobertura a ser definido pela Contratante; 

4.2.5. Cumprimento de todas as obrigações previstas neste contrato e no Termo de Referência, 

inclusive as normas e diretrizes do Edital e Resoluções do FNDE; 

4.2.6. Celebração de contrato escrito com a Subcontratada, que deverá conter todas as 

obrigações e responsabilidades das partes, incluindo: 

a) Objeto da subcontratação; 

b) Valor da subcontratação; 

c) Prazo de execução; 

d) Forma de pagamento; 

e) Garantias, se acaso exigidas no edital; 

f) Penalidades; 

4.2.7. Manutenção de equipe técnica qualificada para acompanhar e supervisionar a execução 

dos serviços subcontratados; 

4.2.8. Previsão de que é vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

4.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto. 
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4.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.7. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2005, 

e art. 7º, do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 n.º 8.538, de 2015), além do regramento 

acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas: 

4.7.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 

solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no 

§ 1º do art. 4º do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 8.538, de 2015; 

4.7.2. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, 

na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 

subcontratado até a sua execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que 

ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.7.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.7.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 15/02/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao 
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Consumidor Amplo (IPCA) divulgado pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

,  e d  do su ite  a i a deste Co t ato, se p e ue o se justifi a  a i posiç o de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

des itas as alí eas e , f , g  e h  do su ite  a i a deste Co t ato, e  o o as alí eas 
,  e d , ue justifi ue  a i posiç o de pe alidade ais g ave art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Co pe sat ia, pa a as i f aç es des itas as alí eas e  a h  do su ite  . , de  
% a 30% do valor do Contrato. 

(4) Co pe sat ia, pa a a i exe uç o total do o t ato p evista a alí ea  do su ite  
12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  

(5) Para inf aç o des ita a alí ea  do su ite  . , a ulta se á de % a % do valo  
do Contrato. 

(6) Pa a i f aç es des itas a alí ea d  do su ite  . , a ulta se á de % a % do 
valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
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contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.6.1.3. Indenizações e multas. 

15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

UNIDADE S   - CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE S   – GERENCIAMENTO DA CAMAR MUNICIPAL 
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ELEMENTO S   – SER DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 

FONTE S   – RECURSOS ORDINARIOS  
 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 405, de 30 de dezembro 

de 2021 n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Salinas da Margarida, Comarca de Nazaré para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 
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Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS E MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E 
FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Nº NOME ITEM DESCRIÇÃO 
CODIGO 
CATSER 

UND QUA V UNIT V TOTAL 

1 
Locação De 
Software 

Cessão Temporária De Direitos Sobre 
Programas De Computador Locação De 
Software - licitação e contratos 

 27502 MES 10   

2 
Locação De 
Software 

Cessão Temporária De Direitos Sobre 
Programas De Computador Locação De 
Software – almoxarifado 

27502 Mês  10   

3 
Locação De 
Software 

Cessão Temporária De Direitos Sobre 
Programas De Computador Locação De 
Software – folha de pagamento 

27502 Mês  10   

Total   

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA1: 
 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação do objeto 
desta cotação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como: transporte, alimentação, 
proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, 
seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às 
especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da 
Lei Federal nº 14.133/2021, e às cláusulas e condições constantes do Termo de Referência anexo. 

 

Esta proposta de preços compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
__________________, _____/____/____   ___________________________________________________ 
LOCAL                                       DATA          ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

                                                     
1 Soma de todos os Itens para os quais participa a Proponente 



Segunda-feira
04 de  março de  2024
Ano XII • Edição Nº 345

- 1 0 8 -

 Câmara Municipal de Salinas da Margarida - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c a m a r a s a l i n a s d a m a r g a r i d a . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 
Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 
Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  
E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 
 

 

P á g i n a  52 | 54 
 
Modelo adaptado a partir da Minuta sugerida pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 - Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023) 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 
EXIGIDOS NO EDITAL 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº .../2024 

 

A empresa............................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ............, com 

sede na Rua................, nº ....., Bairro, Cidade de ......., Estado ......, CEP........., através de seu 

representante legal/Procurador ......................., inscrito no CPF nº ................., sob as penas da 

lei: 

1. Condições de participação:  

1.1. (  ) Manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, 

concorda com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei. 

1.2. ( ) Declara que a proposta econômica apresentada na oportunidade compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo. 

2. Declarações para fins de habilitação 

2.1. (   ) Atende aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório. 

2.2. (  ) Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de 

ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 

2.3. (  ) Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2.4. (  ) Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

2.5. (  ) Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que 

proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho 

a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

III. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 

3.1. (   ) Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos 

da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. 

3.2. (   ) Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

IV. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa2 

4.1. (...) Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da 

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

 
 

                                                     
2 Declaração válida apenas para cooperativas 
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ANEXOI V – MODELO 

DECLARAÇÃO DE QUE O INTERESSADO TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS 

INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 011/2024 

 

ATESTAMOS para fins de participação no processo de contratação acima indicada, que a 

empresa__________________________________________ inscrita no CNPJ 

___________________, com sede à_______________, por seu representante, Sr. 

________________________________, portador da Cédula de Identidade 

__________________, tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, com vistas à elaboração 

da(s)proposta(s) de preço que trata o Aviso de Contratação Direta nº ..../2024 da Câmara 

Municipal de Salinas da Margarida. 

 

Local, Data 

 

Assinatura do representante da empresa 

Servidor da Câmara Municipal de Salinas da Margarida 

 

OU 

 

DECLARAÇÃO FORMAL ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO DO INTERESSADO ACERCA DO 

CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 011/2024 

 

A empresa .............. inscrita no CNPJ ___________________, com sede à (rua /av /nº /bairro 

/cidade /estado) _____________________________________________________, por seu 

representante legal (ou responsável técnico), o Sr. ________________________________, 

portador da Cédula de Identidade__________________, DECLARA ter completo conhecimento 

das condições locais de execução dos serviços objeto do Aviso de Contratação Direta nº .../2024 

da Câmara Municipal de Salinas da Margarida; 

DECLARA ainda ter completo entendimento e conhecimento das condições e especificidades de 

execução do objeto, tendo recebido todos os documentos que integram o Edital convocatório, 

não podendo a qualquer tempo alegar a existência de impedimentos para a perfeita execução 

do objeto, amparada no desconhecimento das condições locais de execução do objeto. 

DECLARA que assume total responsabilidade por não realizar a visita técnica recomendada pela 

Câmara Municipal de Salinas da Margarida que não uti lizará este fato para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o órgão licitador. 
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DECLARA que as informações disponibilizadas no edital e em seus anexos são sufi cientes para 

o entendimento do objeto pretendido e para o correto dimensionamento de sua proposta de 

preços. 

 

Local, Data 

 

Nome, CPF e qualificação do representante legal 
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AVISO DE LICITAÇÃO (DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2024)

 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 
Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 
Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  
E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 

 

Aviso de  
 

CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
Dispensa nº 012/2024 
 

CONTRATANTE  

Câmara Municipal de Salinas da Margarida 
 
OBJETO 
Contratação de serviços de apoio para realização de eventos institucionais (sessões ordinárias 
e extraordinárias) para atender ao Poder Legislativo de Salinas da Margarida (BA). 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$17.844,80 
 
DATA E HORÁRIO LIMITE PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
De 05/03/2024 até 07/03/2024, às 13h  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

menor preço por item 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 012/2024 

 

(Processo Administrativo n° 019/2024) 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Salinas da Margarida, por meio do da sua Comissão 

de Contratação, nomeada pela Portaria nº 001/2024, de 04/01/2024, realizará Dispensa de 

Licitação, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021, da 

Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021 e demais legislação aplicável, 

obedecendo-se as regras deste Aviso. 

 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: 

licitacoescamaramsm@gmail.com 

Endereço para Protocolo Físico: Sede Administrativa da Câmara Municipal, situada na Avenida 

Presidente Vargas, nº. 115 – Centro Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000    

Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 07/03/2024, às 13h00min 

Horário Estimado para Divulgação do Resultado: até 08/03/2024, às 13h00min 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a dispensa de 
licitação para Contratação de serviços de apoio para realização de eventos institucionais 
(sessões ordinárias e extraordinárias) para atender ao Poder Legislativo de Salinas da 
Margarida (BA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 
 

1.1. A contratação ocorrerá por item, conforme disposição do Termo de Referência. 

 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. A presente dispensa de licitação de dará na forma tradicional, pois não se trata de 

hipótese do art. 2º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  

2.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço da 

Sede Administrativa da Câmara Municipal, situada na Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – 

Centro Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000 ou por E-mail: 

licitacoescamaramsm@gmail.com - Tel. (75) 3659-1630 até o fim do prazo limite previsto no 

preâmbulo do Aviso de Contratação Direta.  
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2.2. A apresentação dos documentos exigidos deverão se dar em Envelope Lacrado com as 

seguintes informações no fecho: 

 

Ao Agente de Contratação Responsável pela Contratação Direta 

Dispensa de Licitação nº ==/2024 

Nome ou Razão Social 

CNPJ: 

Endereço: 

 

2.2.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste Aviso de 

Contratação Direta, no Termo de Referência e seus anexos. 

 

2.2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes da apresentação de proposta, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
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2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.3.3.2.  O disposto a alí ea  apli a-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o protocolo de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, através do endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo 

direto no Setor de Licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de negociação direta, se 

for o caso, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  
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3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, declarar:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas junto ao órgão licitante, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. A declaração de que trata o item anterior será preferencialmente conforme modelo 

previsto neste instrumento. 

3.11. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2005, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.13. Uma vez apresentada a proposta, os licitantes interessados NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la 

 

4. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Encerrada o prazo, até as 13horas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. Será confeccionado ata com a relação das propostas 

obtidas. 

4.2. Encerrada o prazo para recepção de propostas adicionais, quando a proposta do 

primeiro colocado estiver acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  
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4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por mensagem eletrônica, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos 

e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos 

do processo de contratação. 

4.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao valor negociado, 

se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

4.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta poderá ser 

convocado a encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, 

conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

4.5. Encerrada a etapa de negociação, se houver, agente de contratação verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 

2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

4.5.1. SICAF;   

4.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e  

4.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

4.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

4.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

4.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

4.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

4.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

4.8. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

4.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.9.1. contiver vícios insanáveis; 
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4.9.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.9.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

4.9.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços que: 

4.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

4.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta.   

4.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente de 

contratação, desde que não haja majoração do preço. 

4.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

4.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

4.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.14. Se a proposta for desclassificado, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se o hat  a ova data e 
horário para a sua continuidade. 

4.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

5. HABILITAÇÃO 
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5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado. 

5.2. A habilitação dos fornecedores poderá ser verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos. 

5.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

5.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

5.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 

SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio de 

mensagem eletrônica ou protocolo físico no órgão, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob 

pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

5.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

5.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

 

5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à 

sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico, quando for o caso. 

6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 7.1.2  a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 

7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
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e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

7.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.11. as peculiaridades do caso concreto; 

7.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

7.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

7.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
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8.2. As providências dos subitens 8.1.1  e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de quaisquer prazos relativos ao procedimento. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.11. Da sessão pública será divulgada Ata no Portal da Transparência ou no Diário Oficial do 

órgão. 

8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

8.12.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

8.12.2. ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

8.12.3. ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS E MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E 

FORMAÇÃO DE PREÇOS  

8.12.4. ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS NO 

EDITAL; 

8.12.5. ANEXO V – DECLARAÇÃO DE QUE O INTERESSADO TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS 

AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO OU DECLARAÇÃO FORMAL ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO DO 

INTERESSADO ACERCA DO CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA 

CONTRATAÇÃO; 
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Salinas da Margarida, 04 de março de 2024 

 

 

BRUNA TAINAN ALMEIDA DA SILVA  
Agente de Contratação – Portaria nº 01/2024 

(Matrícula nº 70) 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Serviços Sem Dedicação Exclusiva De Mão De Obra) 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

(Processo Administrativo n° 019/2024) 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 012/2024 

 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de serviços de apoio para realização de eventos institucionais (sessões 
ordinárias e extraordinárias) para atender ao Poder Legislativo de Salinas da Margarida 
(BA), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER  UND QUANT 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 
TOTAL 

1 

Locução de Texto / 
Mestre de Cerimônia / 
Locutor / Apresen-
tador . 

12955 UND 40 R$ 446,12 R$17.844,80  

 
 

1.1. A contratada para prestação de serviço serviços de apoio para realização de eventos 

institucionais (sessões ordinárias e extraordinárias), da Câmara Municipal, entre outras, deverá 

se dedicar a locução, cabendo-lhe, assistir a Câmara Municipal, entre eles:  

 

1. fornecer uma narração clara e imparcial dos eventos que estão ocorrendo durante a sessão; 

2. anunciar a abertura da sessão; 

3.  apresentar os itens da pauta; 

4.  dar a palavra aos vereadores para que façam seus discursos; 

5. registrar votações e anunciar os resultados; 

6. garantir que todas as informações sejam comunicadas de forma objetiva e precisa, sem 

influenciar o conteúdo ou o curso dos debates. 

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante deste Termo de Referência. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável, na forma e prazo limite definido nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que visa a manutenção da 

atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa considerando as justificativas previstas neste termo. 

1.5. A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei 

nº 14.133/21 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.  
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1.6. A presente contratação abrange a serviço de apoio para realização de eventos 

institucionais (sessões ordinárias e extraordinárias) da Câmara Municipal, incluindo os 

seguintes: 

1. Anúncio de abertura e encerramento de sessões: O locutor pode anunciar o início e o término 

das sessões legislativas, informando os presentes sobre o início da ordem do dia e o 

encerramento dos trabalhos. 

2. Apresentação da pauta: Durante a sessão, o locutor pode apresentar a pauta do dia, 

informando os tópicos que serão discutidos e votados pelos vereadores. 

3. Introdução de vereadores e convidados: O locutor pode apresentar os vereadores e outros 

participantes da sessão, incluindo autoridades convidadas e membros do público. 

4. Registro de discursos e pronunciamentos: Durante a sessão, o locutor pode registrar os 

discursos e pronunciamentos dos vereadores, garantindo que sejam devidamente 

documentados para os registros oficiais. 

5. Anúncio de votações: Quando ocorrem votações sobre projetos de lei, moções ou outras 

questões, o locutor pode anunciar os itens em votação e os resultados das votações. 

6. Orientações sobre procedimentos: O locutor pode fornecer orientações sobre os 

procedimentos a serem seguidos durante a sessão, como prazos para inscrição para fala, 

tempo de cada intervenção, entre outros. 

 

1.5.1.1. Contexto e Problemática: 

 

A Câmara Municipal de Salinas da Margarida (BA) enfrenta desafios na área de locutor e estes 

decorrem da problemática do pequeno quadro de servidores efetivos e a inexistência de 

profissionais com técnica para o serviço. Entre os principais problemas, destacam-se: 

1. Desinformação: Sem um locutor para guiar e informar os presentes sobre os 

procedimentos, a pauta do dia e outros detalhes importantes, os participantes podem 

ficar desorientados e mal informados sobre o que está ocorrendo na sessão legislativa. 

 

2. Dificuldade de registro: A falta de um locutor pode dificultar o registro adequado dos 

eventos da sessão, incluindo discursos dos vereadores, votações e outros 

procedimentos, o que pode comprometer a precisão dos registros oficiais. 

 

3. Confusão nos procedimentos: Sem orientação clara sobre os procedimentos a serem 

seguidos durante a sessão, como prazos para inscrição para fala e tempo de cada 

intervenção, pode haver confusão e desorganização nos debates e deliberações. 

 

4. Inacessibilidade: Para os cidadãos que acompanham as sessões da Câmara Municipal de 

Salinas da Margarida remotamente, seja por transmissões ao vivo ou gravações, a 

ausência de um locutor pode tornar o conteúdo menos acessível e compreensível. 

 

5. Baixa qualidade da comunicação: A falta de um locutor profissional pode resultar em 

uma comunicação menos clara e eficaz durante as sessões legislativas, prejudicando a 

transmissão de informações e debates entre os vereadores e o público. 
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1.5.1.2. Solução Proposta: 

 

A Contratação de serviços de apoio para realização de eventos institucionais (sessões ordinárias 

e extraordinárias) para atender ao Poder Legislativo de Salinas da Margarida, terá como foco: 

 

1. Transparência e acessibilidade: melhorar a transparência das atividades da Câmara 

Municipal, garantindo que as informações sobre as sessões legislativas sejam 

comunicadas de forma clara e acessível ao público. 

2. Organização e eficiência: ajudar a manter a ordem e a eficiência durante as sessões 

legislativas, fornecendo orientações claras sobre os procedimentos a serem seguidos e 

mantendo os participantes informados sobre a pauta do dia e outros detalhes 

importantes. 

3. Profissionalismo: elevar o nível de profissionalismo das atividades da Câmara Municipal, 

proporcionando uma comunicação mais clara e eficaz durante as sessões legislativas. 

4. Engajamento do público: ajudar a engajar o público nas atividades da Câmara Municipal, 

tornando as sessões legislativas mais acessíveis e interessantes para os cidadãos que 

acompanham os debates e deliberações. 

5. Registro e documentação: garantir que os eventos das sessões legislativas sejam 

devidamente registrados e documentados para os registros oficiais, contribuindo para 

a precisão e a integridade dos registros da Câmara Municipal. 

 

5.1.5.3. Benefícios Esperados: 

 

A contratação de serviços de apoio para realização de eventos institucionais (sessões ordinárias 

e extraordinárias) proporcionará diversos benefícios para a Câmara Municipal de Salinas da 

Margarida, como: 

1. Melhoria na comunicação: Um locutor profissional pode garantir uma comunicação 

clara e eficaz durante as sessões legislativas, ajudando a transmitir informações 

importantes de forma acessível para os vereadores e para o público presente ou que 

acompanha remotamente. 

 

2. Transparência: orientar e informar sobre os procedimentos da sessão, as atividades da 

Câmara Municipal se tornam mais transparentes, permitindo que os cidadãos 

compreendam melhor o que está acontecendo e como o governo local está tomando 

decisões. 

 

3. Engajamento do público: ajudar a aumentar o engajamento do público, tornando as 

sessões legislativas mais interessantes e compreensíveis para os cidadãos que desejam 

acompanhar o trabalho da Câmara Municipal. 

 

4. Organização e eficiência: manter a ordem e orientar os procedimentos, as sessões 

legislativas podem se tornar mais organizadas e eficientes, garantindo que os debates e 

deliberações ocorram de maneira produtiva e dentro do tempo previsto. 
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5. Profissionalismo: elevar o nível de profissionalismo das atividades da Câmara Municipal, 

transmitindo uma imagem de seriedade e comprometimento com a comunidade.  

 
6. Precisão nos registros: garantir que os eventos das sessões legislativas sejam 

devidamente registrados e documentados para os registros oficiais, contribuindo para 

a precisão e a integridade das informações arquivadas pela Câmara Municipal. 

 
 

5.1.5.4. Justificativa do Interesse Público: 

 

A  contratação de um serviço de locutor para a Câmara Municipal de Salinas da Margarida é uma medida 

que pode contribuir para a melhoria da comunicação, transparência, engajamento do público, 

organização e eficiência do órgão legislativo, além de fortalecer a sua imagem institucional perante a 

comunidade. 

 

5.1.5.5. Promover a accountability: 

1. aumentar a transparência e a prestação de contas nas atividades legislativas. 

2.  as informações são comunicadas de forma clara e acessível, permitindo que os cidadãos 

compreendam melhor os processos e decisões da câmara.  

3. maior visibilidade sobre como seu governo local; 

4.  ajuda a registrar de maneira precisa as atividades da câmara, proporcionando uma base 

sólida para a avaliação do desempenho e a tomada de decisões informadas. 

 

5.1.6. Conveniência: 

 

5.1.6.1. Necessidade de Expertise Específica: 

 

a. Conhecimento do Funcionamento da Câmara: O locutor precisa entender o 

funcionamento interno da câmara, incluindo os procedimentos das sessões legislativas, 

as normas de conduta e as responsabilidades dos vereadores. 

 

b. Compreensão das Pautas e Temas Abordados: É importante que o locutor tenha 

conhecimento sobre os temas e pautas que serão discutidos nas sessões, garantindo 

que possa comunicá-los de forma clara e precisa. 

 

c. Habilidade de Comunicação: O locutor deve ter habilidades excepcionais de 

comunicação oral, incluindo dicção clara, entonação apropriada e capacidade de 

transmitir informações de forma envolvente. 

 

d. Imparcialidade e Neutralidade: É essencial que o locutor seja imparcial e neutro em sua 

apresentação, evitando influenciar o conteúdo ou os debates durante as sessões 

legislativas. 
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e. Adaptação a Situações Variadas: O locutor deve ser capaz de se adaptar a diferentes 

situações, como discursos formais, debates acalorados ou momentos de votação, 

mantendo sempre a calma e a clareza na comunicação. 

 

f. Profissionalismo e Ética: Deve-se esperar que o locutor mantenha altos padrões de 

profissionalismo e ética em todas as suas interações e comunicações, representando 

adequadamente a câmara municipal. 

 

5.1.6.2.2.  Processos do mestre de cerimônia: 

 

O mestre de cerimônias na Câmara Municipal de Salinas da Margarida desempenha um papel 

crucial na condução das sessões legislativas e eventos oficiais. Suas responsabilidades podem 

incluir: 

 Exemplos: 

a. Abertura da Sessão: anuncia o início da sessão legislativa, dando as boas-vindas aos 

presentes e estabelecendo uma atmosfera adequada para os trabalhos. 

b. Apresentação dos Participantes: apresenta os vereadores, autoridades presentes e 

convidados especiais, fornecendo seus nomes e cargos para que todos saibam quem 

está presente na sessão. 

c. Coordenação da Pauta: ajuda a coordenar a ordem do dia, anunciando os itens a serem 

discutidos e votados durante a sessão, garantindo que tudo ocorra conforme planejado. 

d. Regulação dos Procedimentos: ajuda a manter a ordem e a disciplina durante a sessão, 

garantindo que os procedimentos sejam seguidos corretamente, como o tempo de fala 

de cada vereador e o registro das votações. 

e. Facilitação dos Debates:  facilitar os debates entre os vereadores, concedendo a palavra 

aos que desejam se manifestar e garantindo um ambiente respeitoso para a troca de 

ideias. 

f. Encerramento da Sessão: anuncia o encerramento dos trabalhos, agradecendo a 

participação de todos e informando sobre a próxima reunião ou evento agendado. 

 

5.1.6.2.3.  Gestão de riscos: 

Embora a contratação de um locutor para a Câmara de Salinas da Margarida possa trazer 

diversos benefícios, também há alguns riscos a serem considerados: 

 

a. Custo Financeiro: Contratar um locutor profissional pode representar um custo 

adicional para a câmara, especialmente se não houver recursos suficientes no 

orçamento para cobrir esse tipo de despesa. 

b. Dependência Externa: Ao terceirizar a função de locução, a câmara pode se tornar 

dependente de um prestador de serviço externo, o que pode criar vulnerabilidades caso 

ocorram problemas de disponibilidade ou qualidade do serviço. 
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c. Perda de Controle da Mensagem: Um locutor externo pode não estar alinhado com os 

valores e objetivos da câmara, o que pode resultar na perda de controle sobre a 

mensagem transmitida durante as sessões legislativas. 

d. Desconhecimento do Funcionamento Interno: Um locutor externo pode não ter o 

conhecimento necessário sobre o funcionamento interno da câmara, o que pode 

dificultar sua capacidade de transmitir informações precisas e relevantes durante as 

sessões. 

e. Falta de Flexibilidade: Dependendo do contrato estabelecido com o locutor, a câmara 

pode enfrentar dificuldades para fazer ajustes rápidos ou implementar mudanças nos 

serviços de locução, caso necessário. 

f. Reações Negativas da Comunidade: A contratação de um locutor externo pode ser mal 

recebida pela comunidade local, especialmente se houver críticas relacionadas aos 

custos envolvidos ou à qualidade do serviço prestado. 

 

. . O jetivo da Co t atação 
 
Ga a ti  u a o u i aç o t a spa e te, a essível e efi az du a te as sess es legislativas e 
eve tos ofi iais da C a a Mu i ipal, p o ove do aio  e gaja e to ívi o, t a spa ia 
i stitu io al e fo tale i e to da de o a ia lo al. 
 

. . Da Qua tidade De a dada 
 
O ua titativo de a dado visa ate de  as e essidades leva tadas pela Di eto ia 
Ad i ist ativa o  ase o o su o hist i o da C a a Mu i ipal.  
Optou-se pela u idade de edida u d , e  az o desta ep ese ta  e o o ia pa a a C a a 
Mu i ipal. 
 

. . Da Es olha do P estado  de Se viços 
 
Deve se  es olhida a p opo e te ue ofe ta  o e o  p eço, o patível o  o e ado, 
o side adas as pes uisas efetuadas, desde ue ate da aos e uisitos de ha ilitaç o ju ídi a e 

de egula idade fis al e t a alhista. 
 

. . Do P eço 
 

. . . A esti ativa de p eço p o esso foi o tido a pa ti  de p eços de out as ad i ist aç es 
olhidas olhida at av s da fe a e ta Ba o de P eços. 

 
. . Do ag upa e to de ite s 

 
No aso a o t ataç o da p estaç o de se viços deve da -se de fo a glo al, o side a do o 
valo  u itá io a se  pago, pa a sup i e to da a a u i ipal. 
 

. . Da Des ição da Solução  
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Po  se t ata  de u a o t ataç o de p estaç o de se viços ujo p eço total  esti ado o o de 
pe ue o valo , o estudo t i o p eli i a  o  o igat io e a des iç o da soluç o  u  
e uisito op io al do Te o de Refe ia. 

 
1.13. Da execução e critérios de aceitação do objeto 
 

. . . O lo al da exe ução do o jeto se á p efe e ial e te as depe d ias da Co t ata te, 
o e de eço i di ado a O de  de Fo e i e to/Se viços, deve do os se viços ela io ados 
este te o, se e  exe utados o ho á io das h às h, de segu da a sexta-fei a, e  dias 

úteis. Pode á, se fo  o aso, este de  o ho á io pa a at  as  ho as. 
 

. . . . Todo e ual ue  exe uç o do o jeto fo a do esta ele ido este Te o de Refe ia 
se á, i ediata e te, otifi ado à p opoe te ve edo a ue fi a á o igada a efaze  os se viços 

o p azo estipulado pelo fis al do o t ato, fi a do e te dido ue o e á po  sua o ta e is o 
tal su stituiç o, sujeita do-se, ta , às sa ç es p evistas este Te o de Refe ia. 
 

. . . . O p azo de exe uç o dos se viços se á de at   u  dia útil, o tados da soli itaç o. 
 

. . . Dos ate iais a se e  dispo i ilizados, ua do fo  o aso 
 

. . . . Pa a a pe feita exe uç o dos se viços, a Co t atada deve á dispo i iliza  os ate iais, 
e uipa e tos, fe a e tas e ute sílios e essá ios. 
 

. . Das o igações da Co t atada 
 

. . Se  p ejuízo das o igaç es fixadas a i uta o t atual, a o t atada: 
 
1.14.1. Deve á u p i  todas as o igaç es o sta tes o Te o de Refe ia, seus A exos e sua 
p oposta, assu i do o o ex lusiva e te seus os is os e as despesas de o e tes da oa e 
pe feita exe uç o do o jeto e, ai da: 
 
1.14.2. p o ede  exe uç o dos se viços o jeto deste Te o o p azo e lo al fixados. 
 
1.14.3. o side a  os p eços p opostos o pletos e sufi ie tes pa a a exe uç o dos 
se viços do o jeto deste Te o, se do des o side ada ual ue  eivi di aç o de paga e to 
adi io al devido a e o ou à á i te p etaç o de pa te da Co t atada; 
 
1.14.4. a a  o  os e a gos p evide iá ios, fis ais ISSQN, ICMS e out os , o e iais, 
t a alhistas, t i utá ios, ite s, e alage s, ta ifas, f etes, segu os, des a ga, t a spo te, 

ate ial, espo sa ilidade ivil e out os esulta tes do o t ato, e  o o os is os ati e tes 
à atividade, i lusive uais ue  despesas ue ve ha  a i idi  so e os ite s, o jeto desta 
li itaç o; 
 
1.14.5. e te de-se po  e a gos os t i utos i postos, taxas , o t i uiç es fis ais e 
pa afis ais, os i stituídos po  leis so iais, e olu e tos, fo e i e to de o de o a 
espe ializada, ad i ist aç o, lu os, e uipa e tos e fe a e tal, t a spo te de ate ial e de 
pessoal, estada, hospedage , ali e taç o e ual ue  despesa, a ess ia e/ou e essá ia, o 
espe ifi ada este Te o de Refe ia; 
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1.14.6. a a  o  todas as despesas e essá ias à exe uç o do o jeto o t atado; 
 
1.14.7. u p i  fiel e te o o t ato, e  o pati ilidade o  as o igaç es assu idas; 
 
1.14.8. efaze  o se viço o p azo esta ele ido este Te o de Refe ia, ou o se do 
possível, i de iza  o valo  o espo de te a es ido de pe das e da os, edia te toda e 

ual ue  i pug aç o feita pela C a a Mu i ipal; 
 
1.14.9. p esta  i fo aç es so e a utilizaç o do o jeto; 
 
1.14.10. a te  todas as o diç es de ha ilitaç o e ualifi aç o exigidas a li itaç o, 
du a te toda a exe uç o do o t ato e e  o pati ilidade o  as o igaç es assu idas; 
 
1.14.11. espo de  pela ualidade, ua tidade, validade, segu a ça e de ais 
a a te ísti as do o jeto, e  o o a o se vaç o às o as t i as; 

 
1.14.12. i fo a  ao seto  fi a ei o da C a a Mu i ipal, du a te o pe íodo de vig ia 
do o t ato, ual ue  alte aç o de e de eço, telefo e, o eio elet i o e- ail  ou out os 
dados. 
 
1.15. Resultados espe ados da Co t atação 
 

15.1.1. São resultados esperados da contratação: 

 

a. Melhoria na Comunicação: Espera-se uma comunicação mais clara e eficaz durante as 
sessões legislativas e eventos oficiais, facilitando o entendimento das pautas e 
procedimentos pelos vereadores e pelo público. 

b. Aumento da Transparência: espera-se uma maior transparência nas atividades 
legislativas, possibilitando que os cidadãos compreendam melhor as decisões tomadas 
pelos representantes eleitos. 

c. Engajamento Cívico: promover um maior engajamento dos cidadãos nas atividades da 
câmara, tornando as sessões mais acessíveis e interessantes para o público em geral. 

d. Organização e Eficiência: Espera-se uma maior organização e eficiência durante as 
sessões legislativas, com o locutor ajudando a coordenar a ordem do dia e a manter a 
disciplina durante os debates. 

e. Registro Preciso das Atividades: espera-se um registro mais preciso e abrangente das 
atividades da câmara, contribuindo para uma documentação mais completa e confiável 
das decisões e deliberações. 

 
7. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

7.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada neste Termo 

de Referência. 

7.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, mas 

não há impedimento ao prosseguimento da contratação, vez que o PCA é um documento 

facultativo por força do art. 12, inciso VII e art. 18 da Lei nº 14.133/21. 

 
8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
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Sustentabilidade 

8.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

 

Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.2. Na presente contratação não é cabível a indicação de marcas específicas. 

 

Da exigência de carta de solidariedade 

8.3. No presente caso não é incabível a exigência de carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato. 

 

Subcontratação 

8.4. É admitida a subcontratação parcial do objeto, desde que previamente autorizada e nos 

limites fixados pela Administração. 

8.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

 

Garantia da contratação 

8.6. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, do baixo valor da contratação. 

 

Vistoria 

8.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL a ts. º, XXIII, alí ea e  da Lei . . / . 
 

Condições de execução 

9.1. O prazo de execução dos serviços será por período de 10 (dez) meses, com início na data da 

assinatura do contrato e término estimado em 31/12/2024, mas podendo ser prorrogado ante a sua 

natureza de serviço continuado, na forma e prazos previstos na Lei nº 14.133/21. 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

9.2. Os serviços serão realizados na sede da contratada ou, se for o caso, na sede da Câmara 

Municipal de Salinas da Margarida, localizada na Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 

Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000. 

9.3. A Contratada prestará os serviços durante todo o período do contrato, com 

atendimento presencial. 
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Rotinas a serem cumpridas 

As rotinas a serem cumpridas pelo locutor na Câmara de Salinas da Margarida podem 

variar dependendo das necessidades específicas da instituição, mas geralmente 

incluem: 

1. Preparação Prévia: Antes de cada sessão legislativa ou evento oficial, o locutor deve 

revisar a pauta do dia, familiarizar-se com os temas a serem discutidos e preparar-se 

para a condução adequada da comunicação. 

2. Abertura da Sessão: O locutor inicia a sessão anunciando o início dos trabalhos, 

dando as boas-vindas aos presentes e estabelecendo a ordem do dia. 

3. Apresentação dos Participantes: Durante a sessão, o locutor apresenta os 

vereadores presentes, autoridades convidadas e outros participantes, garantindo que 

todos sejam reconhecidos de forma adequada. 

4. Anúncio da Ordem do Dia: O locutor anuncia os itens da pauta a serem discutidos e 

votados durante a sessão, mantendo os participantes informados sobre os temas a 

serem abordados. 

5. Coordenação dos Debates: Durante os debates e discussões, o locutor ajuda a 

coordenar a ordem das falas, garantindo que todos os vereadores tenham a 

oportunidade de se manifestar de forma ordenada e respeitosa.  

6. Registro de Decisões: O locutor registra as decisões e deliberações tomadas durante 

a sessão, garantindo que sejam devidamente documentadas para os registros oficiais 

da câmara. 

7. Encerramento da Sessão: Ao final da sessão, o locutor anuncia o encerramento dos 

trabalhos, agradecendo a participação de todos e informando sobre a próxima reunião 

ou evento agendado. 

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.13. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

4.14. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO a t. º, XXIII, alí ea f  da Lei º . /  

9.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

9.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 
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9.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

Preposto 

9.9. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

9.10. A Contratada deverá manter preposto da empresa disponível 07 (sete) dias por semana, 

durante toda a vigência da contratação.  

9.11. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

 

Fiscalização 

9.12. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

9.13. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 

9.14. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

9.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

9.16. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro 

de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

9.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
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9.18. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 

22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

9.19. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 

11.246, de 2022). 

9.20. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 405, 

de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

9.21. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas definidas neste termo e seus 

anexos ou em reunião de início de contrato. 

 

Gestor do Contrato 

9.22. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

9.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

9.24. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

9.25. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

9.26. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
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competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X).  

9.27. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 405, de 30 de 

dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

9.28. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste termo de referência para 

aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

10.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

10.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

10.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

10.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

10.2.1. unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado; 

10.2.2.  produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual; 

10.2.3. indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa. 

 

Do recebimento 

10.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dez dias úteis, a o ta  do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 

das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e 

Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022). 

10.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 

a ser paga. 

10.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022). 

10.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022). 

10.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 
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10.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

10.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

10.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

10.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

10.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

10.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

10.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de dez dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

10.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 

nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 11.246, de 2022). 

10.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

10.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

10.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 
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10.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

10.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

10.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

Liquidação 

10.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

10.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

10.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

10.16.1.  o prazo de validade; 

10.16.2.  a data da emissão; 

10.16.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

10.16.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

10.16.5.  o valor a pagar; e 

10.16.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

10.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

10.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no 

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa Nº 3, de 26 

de abril de 2018). 
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10.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

10.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

10.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

10.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

10.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de preço ao consumidor amplo (IPCA) de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

10.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

10.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

10.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2005, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Antecipação de pagamento 

10.30. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
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Cessão de crédito 

10.31. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma tradicional, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Regime de execução 

11.2. O regime de execução do contrato será o da empreitada por preço global. 

 

Exigências de habilitação 

11.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

 

11.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

11.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

11.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

11.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação.  

11.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado poderá ser 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

11.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada.  

11.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

11.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
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atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

11.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

11.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica:  

 

Habilitação jurídica 

11.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

11.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

11.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

11.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

11.22. Ato de autorização para o exercício da atividade, acaso se trate de atividade contratada sujeita à 

autorização, expedido por órgão competente) nos termos do art. 66 da Lei nº 14.133/21 (parte final) 

11.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
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11.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.27. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

11.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto nº 405, de 30 de dezembro 

de 2021-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

11.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

11.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2005, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

11.33. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso 

II, alí ea , da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

11.34. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

Qualificação Técnica 

11.35. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

11.36. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

11.37. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
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apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

11.38. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

11.38.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

11.38.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

11.38.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

11.38.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

11.38.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

11.38.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

contratação direta; e 

11.38.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador 

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é o especificado neste Termo, conforme custos 

unitários apostos na tabela acima. 

12.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

UNIDADE S   - CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE S   – GERENCIAMENTO DA CAMAR MUNICIPAL 

ELEMENTO S   /  – SERV TERCEIRO PESSO JURIDICA/FÍSICA  
FONTE S   – RECURSOS ORDINARIOS  
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Salinas da Margarida, 04 de março de 2024 
 

FABIANO CERQUEIRA DOS SANTOS 
 Matrícula nº 65 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 012/2024 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

(Processo Administrativo n° 019/2024) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O CÂMARA MUNICIPAL DE 

SALINAS DA MARGARIDA E 

.............................................................  

 

A CAMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

....................., com sede administrativa na Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro Salinas da 

Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000, representado pela Presidente da Câmara Municipal 

Sr. MARIA DE FATIMA PEPE CERQUEIRA, brasileiro, casado, casado, inscrito no CPF ............, 

doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................., neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 

nº .../2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Decreto 

nº 405, de 30 de dezembro de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 

2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Dispensa de Licitação nº. .../2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é  
Contratação de serviços de apoio para realização de eventos institucionais (sessões ordinárias 
e extraordinárias) para atender ao Poder Legislativo de Salinas da Margarida (BA), nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos relacionados neste 
instrumento. 
1.1. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER  UND QUANT VALOR UNT  
VALOR 
TOTAL 

1 

Locução de Texto / 
Mestre de Cerimônia / 
Locutor / Apresen-
tador . 

12955 UND 40 R$  R$  

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 
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1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da emissão da ordem de serviço, 

prorrogável, na forma e limite previsto nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto a ser licitado, nas seguintes condições: 

4.2.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada: 

4.2.1. A Contratada poderá subcontratar, total ou parcialmente, a execução do serviço, 

mediante autorização prévia e expressa da Contratante, nos termos do art. 122 da Lei nº 

14.133/21. 

4.2.2. A subcontratação não implicará em transferência de responsabilidade da Contratada 

para a Subcontratada, permanecendo a Contratada como única responsável perante a 

Contratante por todos os aspectos da execução do contrato. 

4.2.3. A Contratada deverá observar as seguintes condições para subcontratação: 
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4.2.3.1. Autorização prévia e expressa da Contratante, mediante comunicação por escrito, que 

deverá conter a identificação completa da subcontratada, os serviços a serem subcontratados e 

o valor da subcontratação; 

4.2.3.2. Regularidade da Subcontratada junto aos órgãos e entidades competentes, incluindo: 

a) Registro na Junta Comercial, preferencialmente como Microempresário Individual; 

b) Regularidade com a Fazenda Pública Federal, inclusive quanto às contribuições 

previdenciárias (INSS), Fazenda Estadual e Fazenda Municipal; 

c) Regularidade para com o Fundo de Garantia e Tempo de Serviço; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.2.4. Apresentação de apólice de seguro contra riscos de danos pessoais e materiais, em nome 

da subcontratada, com valor mínimo de cobertura a ser definido pela Contratante; 

4.2.5. Cumprimento de todas as obrigações previstas neste contrato e no Termo de Referência, 

inclusive as normas e diretrizes do Edital e Resoluções do FNDE; 

4.2.6. Celebração de contrato escrito com a Subcontratada, que deverá conter todas as 

obrigações e responsabilidades das partes, incluindo: 

a) Objeto da subcontratação; 

b) Valor da subcontratação; 

c) Prazo de execução; 

d) Forma de pagamento; 

e) Garantias, se acaso exigidas no edital; 

f) Penalidades; 

4.2.7. Manutenção de equipe técnica qualificada para acompanhar e supervisionar a execução 

dos serviços subcontratados; 

4.2.8. Previsão de que é vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

4.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades 

do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.7. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2005, e 
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art. 7º, do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 n.º 8.538, de 2015), além do regramento 

acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas: 

4.7.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 

solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no 

§ 1º do art. 4º do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021 nº 8.538, de 2015; 

4.7.2. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, 

na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 

subcontratado até a sua execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que 

ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.7.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.7.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 15/02/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) divulgado pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 
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9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

,  e d  do su ite  a i a deste Co t ato, se p e ue o se justifi a  a i posiç o de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alí eas e , f , g  e h  do su ite  a i a deste Co t ato, e  o o as alí eas 
,  e d , ue justifi ue  a i posiç o de pe alidade ais g ave art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Co pe sat ia, pa a as i f aç es des itas as alí eas e  a h  do su ite  . , de  
% a 30% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato p evista a alí ea  do su ite  
12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  

(5) Pa a i f aç o des ita a alí ea  do su ite  . , a ulta se á de % a % do valo  
do Contrato. 

(6) Pa a i f aç es des itas a alí ea d  do su ite  . , a ulta se á de % a % do 

valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 



Segunda-feira
04 de  março de  2024
Ano XII • Edição Nº 345

- 1 5 5 -

 Câmara Municipal de Salinas da Margarida - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c a m a r a s a l i n a s d a m a r g a r i d a . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 
Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 
Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  
E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 
 

 

P á g i n a  45 | 52 
 
Modelo adaptado a partir da Minuta sugerida pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 - Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023) 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.6.1.3. Indenizações e multas. 

15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

UNIDADE S   - CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE S   – GERENCIAMENTO DA CAMAR MUNICIPAL 

ELEMENTO S   ; – SER DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA/FISICA 

FONTE S   – RECURSOS ORDINARIOS  
 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 405, de 30 de dezembro 

de 2021 n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Salinas da Margarida, Comarca de Nazaré para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  



Segunda-feira
04 de  março de  2024
Ano XII • Edição Nº 345

- 1 5 8 -

 Câmara Municipal de Salinas da Margarida - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c a m a r a s a l i n a s d a m a r g a r i d a . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 
Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 
Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  
E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 
 

 

P á g i n a  48 | 52 
 
Modelo adaptado a partir da Minuta sugerida pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 - Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023) 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS E MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E 

FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER  UND QUANT VALOR UNT  VALOR TOTAL 

1 
Locução de Texto / Mestre 
de Cerimônia / Locutor / 
Apresen-tador . 

12955 UND 40 R$  R$  

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA1: 
 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação do objeto 
desta cotação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como: transporte, alimentação, 
proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, 
seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às 
especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da 
Lei Federal nº 14.133/2021, e às cláusulas e condições constantes do Termo de Referência anexo. 

 

Esta proposta de preços compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
__________________, _____/____/____   ___________________________________________________ 
LOCAL                                       DATA          ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

 
 

                                                     
1 Soma de todos os Itens para os quais participa a Proponente 
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MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 012/2024 
 
 

Planilha de Custos e Formação de Preços – Serviço Técnico Especializado – Gestão de 
levantamento de bens moveis e imóveis 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ............................., com sede em ..................., 
no endereço situado na ....................................., através do seu representante legal ou 
procurador ..............................................................., inscrito no CPF 
nº..................................................., em cumprimento ao art. 18, inciso IV da Lei nº 14.133/21, 
para fins de contratação pela Câmara Municipal, vem apresentar a seguinte Planilha de 
Composição de Custos e Formação do Preço, referente a Proposta de Preço para execução do(s) 
item(ns)....... do Termo de Referência anexo ao Aviso de Contratação: 
 

1. Profissional: 

• Nome: [Nome ..] 

• Cargo: [Cargo do profissional na empresa] 

• Experiência: [Descrição da experiência do p na área profissional de locução 

• Custo/hora: [Custo/hora do profissional] 

2. Custos Diretos: 

• Materiais: [Descrição dos materiais que serão utilizados2, com custos unitários e 
totais] 

• Deslocamentos: [Descrição dos custos de deslocamento dos consultores, com 
custos unitários e totais] 

• Hospedagem: [Descrição dos custos de hospedagem dos consultores, com custos 
unitários e totais] 

• Outros: [Descrição de outros custos diretos, com custos unitários e totais] 

3. Custos Indiretos: 

• Administração: [Percentual dos custos diretos para administração da empresa] 

• Lucro: [Percentual de lucro desejado] 

4. Cálculo do Preço Total: 

• Custo total = (Custos diretos + Custos indiretos) x (1 + % de impostos) 

• Preço total = Custo total + Margem de lucro 

 
 
Cidade de ......., ...... de ........................... de 2024 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA  
Nome do Representante Legal ou Procurador 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 
EXIGIDOS NO EDITAL 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº .../2024 

 

A empresa............................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ............, com 

sede na Rua................, nº ....., Bairro, Cidade de ......., Estado ......, CEP........., através de seu 

representante legal/Procurador ......................., inscrito no CPF nº ................., sob as penas da 

lei: 

 

1. Condições de participação:  

1.1. (  ) Manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, 

concorda com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei. 

1.2. ( ) Declara que a proposta econômica apresentada na oportunidade compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo. 

 

2. Declarações para fins de habilitação 

2.1. (   ) Atende aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório. 

2.2. (  ) Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de 

ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 

2.3. (  ) Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2.4. (  ) Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

2.5. (  ) Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que 

proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho 

a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

III. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 

3.1. (   ) Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos 

da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. 

3.2. (   ) Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

IV. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa2 

4.1. (...) Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da 

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

                                                     
2 Declaração válida apenas para cooperativas 
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ANEXO V – MODELO 

DECLARAÇÃO DE QUE O INTERESSADO TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS 

INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 012/2024 

 

ATESTAMOS para fins de participação no processo de contratação acima indicada, que a 

empresa__________________________________________ inscrita no CNPJ 

___________________, com sede à_______________, por seu representante, Sr. 

________________________________, portador da Cédula de Identidade 

__________________, tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, com vistas à elaboração 

da(s)proposta(s) de preço que trata o Aviso de Contratação Direta nº ..../2024 da Câmara 

Municipal de Salinas da Margarida. 

 

Local, Data 

 

Assinatura do representante da empresa 

Servidor da Câmara Municipal de Salinas da Margarida 

 

OU 

 

DECLARAÇÃO FORMAL ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO DO INTERESSADO ACERCA DO 

CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 012/2024 

 

A empresa .............. inscrita no CNPJ ___________________, com sede à (rua /av /nº /bairro 

/cidade /estado) _____________________________________________________, por seu 

representante legal (ou responsável técnico), o Sr. ________________________________, 

portador da Cédula de Identidade__________________, DECLARA ter completo conhecimento 

das condições locais de execução dos serviços objeto do Aviso de Contratação Direta nº .../2024 

da Câmara Municipal de Salinas da Margarida; 

DECLARA ainda ter completo entendimento e conhecimento das condições e especificidades de 

execução do objeto, tendo recebido todos os documentos que integram o Edital convocatório, 

não podendo a qualquer tempo alegar a existência de impedimentos para a perfeita execução 

do objeto, amparada no desconhecimento das condições locais de execução do objeto. 

DECLARA que assume total responsabilidade por não realizar a visita técnica recomendada pela 

Câmara Municipal de Salinas da Margarida que não uti lizará este fato para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o órgão licitador. 
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DECLARA que as informações disponibilizadas no edital e em seus anexos são sufi cientes para 

o entendimento do objeto pretendido e para o correto dimensionamento de sua proposta de 

preços. 

 

Local, Data 

 

Nome, CPF e qualificação do representante legal 

 

 
 

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

	SUMÁRIO
	CÂMARA MUNICIPAL
	ATOS OFICIAIS
	PORTARIA (Nº 003/2024)

	LICITAÇÕES E CONTRATOS
	AVISO DE LICITAÇÃO (DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2024)
	AVISO DE LICITAÇÃO (DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2024)
	AVISO DE LICITAÇÃO (DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2024)



		2024-03-04T10:41:39-0300
	Garantir a integridade e autenticidade deste Documento Oficial, atraves da assinatura e da certificacao digital (ICP-BRASIL), gerada de forma automatica por software de propriedade da Open Tecnologia da Informacao e Imprensa Oficial. imprensaoficial.org




